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B-LEARNING E TRABALHO DE PROJETO: EXPERIÊNCIA COM ALUNOS DO ENSINO 
SECUNDÁRIO UTILIZANDO O MOODLE COMO PLATAFORMA COLABORATIVA NO 

ESTUDO DE LINUX 
 
RESUMO 

O presente trabalho constitui o Relatório do Projeto de Intervenção Pedagógica Supervisionada (PIPS) 

do autor, realizado na Escola Verde durante o ano letivo de 2014/2015, no âmbito do curso de 

Mestrado em Ensino de Informática, do Instituto de Educação da Universidade do Minho. 

A par da lecionação no estágio profissional, que também é tratada, é apresentado um estudo sobre a 

utilização uma modalidade de b-learning, baseada numa plataforma LMS Moodle, para desenvolver o 

trabalho colaborativo num contexto de trabalho de projeto. 

Pretendia saber-se qual o impacto, quer nos resultados da aprendizagem, quer na satisfação dos 

alunos, da utilização de metodologias ativas, como o trabalho de projeto, utilizando b-learning, com 

recurso a uma plataforma LMS como o Moodle, e com orientação de dois professores intervindo de 

modo articulado em todo o processo. 

São caraterizados a escola, o curso e a turma, e são descritos os passos para a obtenção de um 

protótipo, no caso uma estrutura-base para cada aula no Moodle, com prévia validação por peritos e 

público análogo. 

São descritos a utilização da referida plataforma em contexto de aula, os trabalhos realizados pelos 

alunos e os inquéritos por questionário realizados. São detalhados os dois trabalhos que os alunos 

realizaram em grupo, e os wikis respetivos que criaram, sobre software livre e aberto e sobre projetos 

desenvolvidos com Raspberry Pi. 

As conclusões apontam no sentido de esta articulação trabalho de projeto/aprendizagem 

colaborativa/b-learning ter potencial pedagógico, ainda que os alunos não tenham aderido a uma parte 

da proposta, a da extensão temporal e física do espaço-aula. Foi bastante produtiva a intervenção 

articulada dos dois professores, ainda que com papéis diferentes. 

Há limitações ao estudo que decorreram do próprio contexto regulamentar de estágio profissional, bem 

como de condições específicas da escola em causa. 

Considera-se que será necessário aprofundar o estudo dos processos de colaboração online e de 

articulação com a aprendizagem presencial. 
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B -LEARNING AND PROJECT-BASED LEARNING: EXPERIMENT WITH 
STUDENTS OF SECONDARY EDUCATION USING MOODLE AS A 

COLLABOTIVE PLATFORM SUPPORTING LINUX STUDYING 

 

ABSTRACT 

This report introduces a pedagogical intervention project with research component. The study took 

place at the Escola Verde during the academic year 2014/2015, under the Master Degree in 

Informatics Teaching, at the Institute of Education, University of Minho. 

Alongside the teaching activity of the professional training, which is also addressed, a study is presented 

on using a form of b-learning, based on LMS Moodle platform, to develop collaborative a work in a 

project-based learning context. 

The study seeks the impact of this learning project on both the learning outcomes and the students’ 

satisfaction, using active methods, such as project-based learning, using b-learning, supported by 

Moodle, and with guidance by two teachers. 

A description of the school, the course and the class is provided. The steps for obtaining a prototype are 

detailed – a standard block each weekly class in Moodle, with prior validation by experts and similar 

students. 

It is described the use of this platform in class context, the work performed by students and the surveys 

conducted. It details the two projects carried out by groups of students, and the related wikis created 

regarding free and open software and Raspberry Pi projects. 

The findings suggest that this joint project-based learning/collaborative learning/b-learning has 

educational potential, even if students have not adhered to a part of the proposal seeking extension of 

time and physical class-space. The coordinated intervention of two teachers was quite productive, albeit 

with different roles. 

There are limitations to the study due to the very traineeship of regulatory environment, as well as the 

specific conditions of the school concerned. 

It is necessary to deepen the study of online collaboration processes and coordination with the 

classroom learning. 
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1. INTRODUÇÃO 

No âmbito do curso de Mestrado em Ensino de Informática, do Instituto de Educação da Universidade 

do Minho, o presente trabalho constitui o Relatório do Projeto de Intervenção Pedagógica Supervisio-

nada (PIPS) do autor, realizado na Escola Verde1 durante o ano letivo de 2014/2015, e integra a 

unidade curricular (UC) de estágio profissional do curso. 

É de salientar que o projeto, para além da docência, contempla uma dimensão investigativa, reflexiva, 

assentando na “(des/re)reconstrução do conhecimento profissional” (Vieira, 2014, p. 21), uma 

investigação-ação, pois “a investigação realizada pelos professores tem vindo a ser cada vez mais 

reconhecida como necessária à inovação curricular e pedagógica, pressupondo-se que ela gera 

conhecimento válido e socialmente relevante” (idem, p. 35). E, como salienta Flávia Vieira, “quando os 

professores não investigam a pedagogia, alguém o faz à sua margem ou à sua custa” (idem, p. 7). 

De acordo com o projeto apresentado, pretendia-se intervir pedagogicamente e estudar o impacto do 

trabalho de projeto suportado por b-learning no desenvolvimento do trabalho colaborativo dos alunos de 

um curso profissional, aplicado ao estudo do sistema operativo (SO) Linux, utilizando uma plataforma 

de Learning Management System (LMS). 

A intervenção, como adiante é detalhada, foi realizada entre os meses de outubro de 2014 e junho de 

2015 numa escola urbana do Norte do país, compreendendo uma parte de observação e outra de 

lecionação, com o acompanhamento de um professor orientador cooperante. 

O projeto pretendia responder a uma questão central: “qual o impacto, quer nos resultados da aprendi-

zagem, quer na satisfação dos alunos, da utilização de metodologias ativas, como o trabalho de proje-

to, utilizando b-learning, com recurso a uma plataforma LMS como o Moodle, e com orientação de dois 

professores que intervêm de modo articulado em todo o processo?” (Santos, 2014, p. 1), desagregável 

em questões parciais: 

                                                           
1

 Por razões éticas, relacionadas sobretudo com a privacidade dos alunos, e até legais (relativas à proteção de dados pessoais), nem estes nem a escola 
serão identificados, sendo adotados nomes fictícios. No mesmo sentido, alguns dados estatísticos disponíveis, mas que, através de cruzamento de informa-
ção facilitariam a identificação da escola (por exemplo, o número de professores), foram alterados, sendo o número exato substituído por um número arre-
dondado, precedido da expressão “cerca de”. 
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Tabela 1 - Questões parciais de investigação do PIPS 

 Os alunos com o perfil desta turma (que adiante se detalha) aderem a metodologias ativas? 

 Os alunos aceitam expandir o tradicional espaço-aula, física e temporalmente, para a execução de tarefas autóno-

mas online? 

 Em que medida os instrumentos disponíveis na plataforma (wiki, por exemplo) permitem acompanhar o desenvolvi-

mento da dinâmica dos grupos de trabalho? 

 Como articular de modo eficaz e significativo a intervenção dos dois professores? 

 A utilização da metodologia de trabalho de projeto, articulado com as TIC e a plataforma referida, traduz-se em 

resultados positivos de aprendizagem? 

O projeto compreendia, por um lado, objetivos de investigação e, por outro, objetivos pedagógico-

-didáticos: 

Tabela 2 - Objetivos do projeto 

OBJETIVOS DE INVESTIGAÇÃO OBJETIVOS PEDAGÓGICO-DIDÁTICOS 

 Desenvolver nos alunos competências de Traba-

lho de Projeto; 

 Promover o trabalho cooperativo e colaborativo; 

 Habilitar os alunos a serem capazes de produzir 

conhecimento de forma autónoma e colaborativa; 

 Capacitar os alunos na utilização de ferramentas 

de trabalho colaborativo, como wikis; 

 Dotar os alunos da capacidade de identificar e 

compreender a importância do software Open 

Source, saber utilizar um sistema operativo deste 

tipo (Linux), instalá-lo e configurá-lo, bem como 

recursos conexos. 

 Avaliar as perceções dos alunos sobre se o Trabalho de 

Projeto promoveu, de facto, um melhor trabalho colabora-

tivo; 

 Avaliar se o wiki constituiu um instrumento adequado de 

suporte ao trabalho de projeto; 

 Analisar a integração das TIC na sala de aula no contexto 

escolhido e a sua conjugação com o trabalho extra-aulas; 

 Estudar o processo de articulação de um par pedagógico e 

eventuais benefícios para o processo de ensino-aprendi-

zagem. 

A relevância do projeto decorre da procura de novas abordagens ao ensino da Informática, tendo em 

conta um público-alvo (que adiante caraterizo) tido por “difícil”, com um perfil de saída específico e ho-

rizonte de curto prazo de integração no mercado trabalho, e tendo também em conta os novos recur-

sos informáticos de que as escolas secundárias hoje dispõem. Decorre, ainda, do tipo de competências 

sociais, culturais e técnico-científicas que se pretendem para os alunos, e do reconhecimento da inade-

quação do modelo escolástico e tradicional na obtenção de aprendizagens significativas nesta área do 

conhecimento. 

Algumas limitações do estudo, aliás já antecipadas no PIPS, decorrem do quadro regulamentar dos 

atuais estágios profissionais, diferentes de modelos anteriores: trata-se de uma intervenção limitada no 
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tempo, respeitante apenas a um módulo, inserida numa disciplina e com um docente pré-existente. Foi 

igualmente um constrangimento a instabilidade de acesso à Internet. Por último, o perfil dos alunos e o 

modo como se integram na escola, as práticas anteriores a que estão acostumados e as suas 

expectativas, não criaram um quadro facilitador de novas abordagens. 

No Capítulo 2, procedo ao enquadramento concetual, referindo-me às teorias pedagógicas, como o 

construtivismo e o construcionismo, à metodologia de trabalho de projeto, ao b-learning e ao trabalho 

colaborativo, fazendo uma revisão da literatura. 

De seguida, no Capítulo 3, explicito o contexto da intervenção (trajeto pessoal, a escola, o ensino 

profissional, o curso e a turma, a disciplina e o módulo) e descrevo o plano geral da intervenção. 

O desenvolvimento e avaliação da intervenção são descritos no Capítulo 4, desde a fase de conceção 

até à avaliação final. 

Por último, no Capítulo 5, são apresentadas as conclusões, as limitações do estudo, o trabalho futuro e 

algumas considerações finais. 
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2. ENQUADRAMENTO CONCETUAL 

Neste capítulo referir-me-ei aos pressupostos teóricos e à revisão de literatura que fundamenta o 

projeto, designadamente as opções ético-educativas e metodológicas. 

2.1. Construtivismo e construcionismo 

Ainda que desde há muito se questione o sentido de aprender, o que aprender, como aprender, pode-

rmos considerar que foi nos últimos 100 anos que, de forma mais sistemática, se começou a colocar 

em causa o modelo da escola tradicional. Gauthier considera que, apesar de Rousseau, “não houve 

mudança importante e duradoura nas práticas pedagógicas entre os séculos XVIII e XIX” (2010, p. 

176). Transcende o âmbito deste trabalho uma discussão detalhada das causas, das motivações, dos 

aspetos históricos e dos protagonistas deste movimento que ficou conhecido com Escola Nova, basta 

lembrar Ferrière, Freinet, Dewey ou Montessori, entre muitos outros, e a evolução em diversas áreas 

científicas, como a psicologia, a sociologia, a linguística e a neurologia, desde os finais do século XIX 

até meados do século XX, que conduziram a uma melhor compreensão da criança e do modo como o 

ser humano aprende, a par das mudanças sociais, económicas e políticas, levando a que a escola 

tradicional não responda mais às novas necessidades, porque não forma adequadamente os cidadãos 

para as novas exigências da vida social. No mundo ocidental, a escola passa a ser obrigatória, tenden-

cialmente gratuita, universal e laica (ainda que em momentos diferentes), acompanhando o movimento 

de democratização da sociedade e a necessidade de o cidadão, de modo generalizado, passar a dispor 

de competências como saber ler e escrever, traduzindo a “necessidade urgente de a Escola se 

repensar seriamente frente aos desafios e exigências dos novos tempos” (Guimarães, 2010, p. 2). 

Deve notar-se que as mudanças na educação, neste período, como noutros, foram tudo menos consen-

suais, constituindo, pelo contrário, uma arena privilegiada do confronto político-ideológico, bem claro 

nos dias de hoje. Assim, se uns reclamavam contra a laicização, outros contestavam a universalidade 

(porquê mulheres na escola?), como destaca Gimeno Sacristán (1990, p. 5), uns reduzem a escola e o 

currículo à obtenção dos “produtos” que o sistema de produção precisa em cada altura. 

“Es indudable […] el atractivo que el modelo de escuela como factoría tiene para todo 

aquel que busque en la educación prioritariamente planteamientos eficaces para satisfacer 

unas necesidades exteriores a los propios sujetos de la educación, entendiendo la eficacia 

en términos utilitaristas” (Gimeno Sacristán, 1990). 
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Outros como Paulo Freire, adotando uma perspetiva abertamente política, considerando não haver 

educação neutra, defenderam a educação como consciencialização política de jovens e adultos. 

Jean Piaget, a partir dos anos 30, mas sobretudo a partir dos anos 60, irá ter um profundo impacto 

nas teorias sobre o desenvolvimento da inteligência na criança e sobre os processos de aprendizagem, 

desenvolvendo uma teoria do conhecimento que ficou conhecida como construtivismo, assente na ideia 

de que é no confronto entre a experiência e as ideias que se constrói o sentido e o conhecimento. Nas 

palavras de Ackermann, “Piaget’s constructivism offers a window into what children are interested in, 

and able to achieve, at different stages of their development” (Ackermann, 2001, p. 1). Embora com 

consequências no plano educacional, o construtivismo não é uma teoria pedagógica, ao contrário do 

construcionismo, com o qual se articula, desenvolvido mais tarde por Seymour Papert, colaborador de 

Piaget. Na definição do autor, “Constructionism is the idea that learning occurs in a context where the 

learner is consciously engaged in constructing a public entity” (Papert & Harel, 1991). Papert tem o 

especial interesse, do ponto de vista deste trabalho, de ser uma referência em várias áreas, designada-

mente cruzando a Informática e a Educação, tendo sido professor de ambas no MIT, foi autor da 

linguagem LOGO, bastante divulgada em Portugal nos anos 80 e 90. Pode dizer-se que é, de algum 

modo, um inspirador do PIPS que apresentei, no sentido de que “The role of the teacher is to create 

the conditions for invention rather than to provide ready-made knowledge. [...] The best way to learn is 

through apprenticeship – that is, by doing some real task together with someone who has skills that you 

don't have” (Papert, 1980). 

Acrescenta-se, por vezes o adjetivo social ao construcionismo, no sentido de assumir que a aprendiza-

gem ocorre sobretudo quando há envolvimento na construção de algo para os outros, que se destina a 

ser visto, manipulado ou utilizado por outros (eventualmente, os seus pares), como decorre da citação 

anterior de Papert e Harel. 

É interessante aqui considerar também aquilo que alguns autores chamam “Martin’s five laws” sobre o 

construcionismo social, referindo-se ao fundador do Moodle, Martin Dougiamas e ao seu enunciado de 

referentes do Construcionismo Social (Dougiamas, 2012): 

Tabela 3 - "Martin's five laws of Social Constructionism" 

 All of us are potential teachers as well as learners - in a true collaborative environment we are both. 
 We learn particularly well from the act of creating or expressing something for others to see. 
 We learn a lot by just observing the activity of our peers. 
 By understanding the contexts of others, we can teach in a more transformational way (constructivism). 
 A learning environment needs to be flexible and adaptable, so that it can quickly respond to the needs of 

the participants within it.” 
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2.2. Metodologia de Trabalho de Projeto 

Foi no final dos anos 1970 que “pela primeira vez em Portugal se apresentou com rigor metodológico o 

Trabalho de Projeto” (Many & Guimarães, 2006, p. 4). Tratou-se de uma oficina de formação realizada 

no Porto e orientada por professores de Estocolmo. Na sequência dessa colaboração, foi publicada por 

Leite, Malpique, e Ribeiro dos Santos aquela que é considerada a obra fundadora desta metodologia no 

país (1989). 

Há uma dimensão ético-política nesta metodologia, opondo-se à ideia de “todo um passado que aceitou 

como natural que nem todos os alunos eram dotados para os estudos e, portanto, não conseguiam 

aprender” (Leite & Ribeiro dos Santos, 2004, p. 11). É neste contexto que Many e Guimarães dizem ter 

o trabalho de projeto uma “vertente subversiva” (Many & Guimarães, 2006, p. 12), ao implicar uma 

ligação estreita entre a teoria e a prática, ao sublinhar o papel ativo dos participantes e a sua autofor-

mação, ao convocar saberes de diferentes áreas, ao aliar a reflexão e discussão ao trabalho de campo 

e ao modificar o papel tradicional do professor, “cujos saberes sobre a matéria a investigar não 

constituem uma prioridade” (idem, p. 13). 

O que é, então, um projeto? – perguntam Cortesão, Leite, e Pacheco (2003, p. 24), dizendo ser um 

termo “ambíguo, polissémico” e avançando de seguida: “Um projeto é um estudo em profundidade, 

um plano de ação sobre uma situação, sobre um problema ou sobre um tema”, envolvendo “uma 

articulação entre intenções e ações, entre teoria e prática, organizada num plano que estrutura essas 

ações” (idem). 

A definição de Metodologia de Trabalho de Projeto (MTP) como “um método de trabalho que requer a 

participação de cada membro de um grupo […] com o objetivo de realizar um trabalho conjunto” 

(Castro & Ricardo, 1993, p. 9) mostra-se, assim, algo redutora. 

A MTP “não trabalha sobre matérias fixas […], mas mobiliza-as consoante as problemáticas e 

temáticas escolhidas” (Leite & Ribeiro dos Santos, 2004, p. 12). As autoras definem a MTP dizendo 

que se carateriza “por ser desenvolvida em grupo, com pesquisa no terreno, por dinamizar a relação 

teoria-prática e, num processo aberto, produzir conhecimentos sobre os temas em estudo ou intervir 

sobre os problemas identificados. Procura perspetivar alternativas ou mesmo intervir para resolver 

situações concretas, entrando em linha de conta com os recursos e os possíveis limites da intervenção. 

Todo o desenvolvimento parte de uma planificação flexível, passível de ser alterada segundo as 

necessidades do projeto” (idem, 2004, p. 17). 

Os objetivos de ensino e aprendizagem do módulo selecionado para a minha intervenção, como 

adiante veremos – o movimento open source e a aprendizagem de um sistema operativo – adequava-
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-se particularmente bem a esta metodologia, já que não se trata de meros objetivos limitados e muito 

específicos, mas têm um caráter multidimensional, compatível com uma “aprendizagem por projetos 

centrados em problemas” (Leite et al., 1989). 

2.3. B-learning 

A introdução dos computadores no ensino está agora a fazer agora 30 anos em Portugal por via do 

Projeto MINERVA. 

No entanto, passado todo este tempo, verifica-se ainda que, em muitos casos, o computador ainda mal 

entrou na sala de aula, sendo sobretudo usado em tarefas preparatórias (elaboração de testes e fichas, 

registos do professor, etc.) – “os níveis de frequência de utilização do equipamento informático são 

variáveis, e em muitos casos incipientes” (Horta, 2012, p. 66), ou, no caso do Moodle, “usada 

preferencialmente como um repositório de conteúdos digitais” (Lisbôa, Jesus, Varela, Texeira, & 

Coutinho, 2009, p. 51). 

Anos mais tarde, nomeadamente com o advento da web,  assistir-se-ia ao aparecimento da expressão 

electronic learning, abreviada para e-learning, como é conhecido. Na opinião de Oliveira, “esta 

expressão é objetiva e é pedagogicamente correta”, porque designa “o acto de aprender e não o acto 

de ensinar” e porque “coloca o acento na actividade autónoma do aluno” (Oliveira, 2004, p. 68). 

Progressivamente foram surgindo variantes, pretendendo destacar algum aspeto específico: b (de 

blended), m (de mobile), d (de distance), u (de ubiquitous), p (de personalized), nem sempre estando 

os autores de acordo quanto ao conteúdo e âmbito das designações. 

No contexto deste projeto, assumimos que b-learning (ou blended-learning) é utilizado para se distinguir 

do conceito de e-learning, seja quando este assume um âmbito genérico (e então o b-learning seria 

uma modalidade específica), seja quando este se aproxima do distance-learning. 

A metodologia de blended-learning ou b-learning (BL) surge, então, na sequência do e-learning, preten-

dendo sublinhar que, frequentemente, se trata de combinar uma vertente de aprendizagem presencial 

com uma outra online, e não puramente a distância e com recurso a computadores, como será o caso 

do e-learning (o qual levanta outro tipo de problemas, que não discutirei, por se situar fora do âmbito 

deste projeto). De acordo com Lencastre (2013, p. 19), o b-learning “emerge como a mais fulgurante 

metodologia de ensino e de aprendizagem”, destacando a adaptabilidade em relação aos discentes. No 

entanto, como o autor sublinha, não se trata apenas de complementar a vertente presencial, caso em 

que estaríamos perante uma versão redutora do conceito. No que respeita às atividades, “a moda-

lidade de blended learning ocorre quando em sala de aula, presencialmente, se misturam a oralidade 
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(e/ou o texto) e as situações mediadas por computador” (idem, p.24). Graham classifica como 

“transforming blend” a situação em que há uma “transformação radical da pedagogia”, “ a mudança 

de um modelo em que os aprendentes são apenas recetores de informação para um modelo em que 

os aprendentes constroem ativamente conhecimento através de interações dinâmicas” (2006, p. 13). 

Wilson e Smilanich referem-se a um “outro” b-learning, para designar essa combinação entre presen-

cial, presencial apoiado em computador e não presencial, “the «other» blended learning, which has 

traditional classroom training as its nucleous, combined with one or more training solutions” (Wilson & 

Smilanich, 2005, p. 12), dando de seguida vários exemplos de como poderá ser feita aquela 

combinação. Thorne assume alguma preocupação com o termo blended, porque “[it] could imply 

chopping people, or creating a mush” (Thorne, 2003, p. 17), mas diz que, se deixarmos de lado a 

questão da designação e nos focarmos no processo,  

blended learning represents a real opportunity to create learning experiences that can 

provide the right learning at the right time and in the right place for each and every 

individual, not just at work, but in schools, universities and even at home (idem, p. 18).  

E avisa, nas lições que retira da análise de mais de uma dezena de experiências nesta área em 

empresas como a Rolls-Royce, a Avis ou a Daimler-Chrysler: “Don’t do with the technology what is 

clearly best done in the classroom” (ibidem, p. 121). Khan exemplifica, entre outras, uma modalidade 

de b-learning: “this type of blending may include a learning program that provides study materials and 

research resources over the Web, while providing instructor-led, classroom training sessions as the 

main medium of instruction” (Khan, 2005, p. 203). 

O sentido que, no contexto deste projeto, terá a expressão b-learning será, assim, o da combinação de 

uma aprendizagem sobretudo presencial, mas baseada e apoiada por recursos informáticos, 

essencialmente baseados na web, designadamente a plataforma LMS Moodle, onde, partindo de uma 

perspetiva construcionista, se procura organizar e desenvolver um trabalho de projeto e a dimensão 

que tratarei de seguida, o trabalho colaborativo. 

Gomes (2005, p. 234) considera que o próprio conceito de e-learning pode englobar uma componente 

presencial, referindo a modalidade de b-learning, e diz que a perspetiva que “encara o e-learning 

exclusivamente como uma modalidade de educação a distância […] não é a abordagem mais 

proveitosa”. 
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2.4. Trabalho colaborativo 

A expressão “aprendizagem colaborativa”, segundo Brufee (1984, p. 636), terá sido utilizada pela 

primeira vez em 1970 na obra de Edwin Mason, Collaborative Learning, onde propunha uma alternati-

va àquilo que considerava modelos sociais autoritários (Mason, 1970). Se, do ponto de vista etimo-

lógico, haverá alguma aproximação, e autores há que os consideram sinónimos, outros distinguem-nos, 

considerando que “colaborativo” teria um sentido mais lato e incluiria uma componente filosófica. 

Haverá, também, alguma diferença geográfica na tradição do emprego dos termos: na literatura de 

origem britânica, a expressão collaborative é mais frequente, ao passo que a americana prefere 

cooperative. Uma análise mais detalhada dos aspetos semânticos, históricos e simbólicos da questão 

terminológica está, obviamente, fora do âmbito deste trabalho. 

Usarei, assim o termo colaborativo (e aprendizagem ou trabalho colaborativos) no sentido de um 

trabalho que não se limita uma justaposição ou “colagem” das suas partes, mas que resulta de uma 

articulação dos seus autores, em momentos diferentes, e num processo partilhado. Há, adicional-

mente, uma razão pragmática para a adoção deste termo: é o que surge na plataforma Moodle, sendo 

que tal não acontece por acaso, pois o Moodle está longe de ser um mero produto tecnológico, 

havendo claramente uma visão filosófico-pedagógica que o suporta (Dougiamas, 2012). 

Do ponto de vista teórico, as teorias cognitivas e as teorias motivacionais apontam no sentido de o tra-

balho colaborativo poder conduzir a melhores resultados, tendo em conta que os processos cognitivos 

beneficiarão com interações sistemáticas e orientadas, por um lado, e que a motivação dos participan-

tes será tendencialmente maior, por outro, pelo seu envolvimento na discussão de ideias e de estraté-

gias de resolução dos problemas do grupo de trabalho (ou mesmo de aspetos organizativos), pelo en-

volvimento na própria dinâmica do grupo (por exemplo, na resolução de conflitos ou divergências). 

Fullan e Hargreaves consideram, neste sentido, que “as culturas colaborativas criam e sustêm 

ambiente de trabalho mais satisfatórios e produtivos” (2001, p. 90). 

No entanto, Roldão adverte que 

o trabalho colaborativo não se resume a colocarmos um grupo de pessoas perante uma 

tarefa coletiva – não chega agrupar, nem é suficiente pedir resultados. O essencial das 

potencialidades do trabalho colaborativo joga-se no plano estratégico, e operacionaliza-se 

no plano técnico (2007, p. 27) . 

Há claramente uma intenção na promoção do trabalho e aprendizagens colaborativos no meu projeto: 

mais do que a mera eficácia na obtenção de resultados, pode dizer-se que há uma intenção política, no 

sentido de contribuir para que os estudantes sejam sujeitos do seu próprio processo, que desenvolvam 
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um pensamento crítico, que melhorem a sua capacidade em aceitar as perspetivas alheias, que 

desenvolvam competências relacionais ligadas à liderança, assertividade e gestão de conflitos, ou 

mesmo as suas capacidades retóricas e argumentativas. 

Os autores citados identificam outros aspetos como a melhoria das aprendizagens, a melhoria das 

relações interpessoais, a melhoria da autoestima, uma maior motivação intrínseca, menos problemas 

disciplinares, menos faltas. 

A modalidade de ensino-aprendizagem que aqui descrevo tem sido, por vezes, descrita na literatura 

como Computer Supported Colaborative Learning (CSCL), havendo regularmente congressos com esta 

designação. Meirinhos e Osório questionam “como é que a colaboração se pode implementar em 

redes de aprendizagem a distância” (Meirinhos & Osório, 2014, p. 75), a que eu acrescentaria a 

interrogação sobre a implementação também em ambiente presencial. 
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3. CONTEXTO E PLANO GERAL DA INTERVENÇÃO 

3.1. O trajeto pessoal 

No meu caso específico, o trajeto pessoal constitui um elemento relevante no desenvolvimento do 

projeto de intervenção, já que esta se realiza após uma experiência de lecionação relativamente longa, 

de cerca de 30 anos. 

A minha formação de base é na área da Informática, embora não existisse na altura com esta 

designação no Porto, podendo ser considerada uma mera subespecialidade da Engenharia 

Eletrotécnica. Foi, pois, esse o meu curso inicial – Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, com a 

opção, a partir do 5º ano, de Sistemas Digitais e Computadores. A graduação viria a ser concluída na 

Universidade do Minho, em Tecnologias e Sistemas de Informação. 

A experiência de ensino abrangeu quer o ensino público, quer o privado, e praticamente todo o tipo de 

cursos existente no ensino secundário que tinham, ou têm, disciplinas de Informática, seja na sua ver-

tente mais generalista, destinada a alunos de todas as áreas, seja numa vertente mais especializada, 

destinada a alunos cujo trajeto subsequente será, em princípio, feito na área da Informática ou em 

áreas afins, em opções profissionalizantes ou de prosseguimento de estudos, a par de tarefas de 

gestão intermédia nas escolas onde fui professor. 

Paralelamente, estive também, ao longo de mais de 10 anos, envolvido na formação de professores, 

no âmbito da respetiva formação contínua. 

O envolvimento em inúmeros projetos, grupos de trabalho, comunidades de prática, redes de profes-

sores, etc., foi-me criando oportunidades de reflexão e debate sobre questões pedagógicas e científicas, 

encarando o atual mestrado como vindo na continuidade da formação que sempre procurei. 

Se nos primeiros anos os professores de Informática do ensino básico e secundário não tinham acesso 

à profissionalização, no ensino profissional para onde mudei não havia obrigatoriedade dessa profissio-

nalização (existe, aliás, uma moratória até 2017), e nos anos mais recentes houve algumas dificulda-

des institucionais na obtenção das condições necessárias. 

Este mestrado foi, assim, uma oportunidade de repensar a minha atividade de professor, e de 

(re)testar e reavaliar iniciativas, metodologias e abordagens didáticas. 
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É, assim, esta a relevância do trajeto pessoal no contexto da intervenção: não como quem chega para 

meramente reproduzir as suas práticas de anos, mas como um ensejo de reflexão crítica e de 

reconstrução da profissionalidade docente. 

3.2. A escola 

A caraterização, quer da escola, quer da turma, é relevante para a tomada de decisões referentes à 

intervenção durante o estágio, seja em relação aos temas a tratar, seja em relação às estratégias de 

ensino. 

Para o efeito, foram recolhidos e tratados diversos documentos, uns da responsabilidade da escola, 

como o Projeto Educativo (PE) ou o Regulamento Interno (RI), outros da direção de turma, outros ainda 

de origem externa (Inspeção-Geral da Educação e Ciência [IGEC], artigos de jornais, etc.), bem como 

obtida diversa informação junto de alunos, professores e direção da escola, procurando confrontar os 

objetivos e valores enunciados com a situação efetivamente existente, de modo a fundamentar as 

opções curriculares da intervenção, e para a nossa reflexão crítica enquanto professor. 

De notar que, na maioria dos casos, referir-nos-emos à escola especificamente e não ao agrupamento 

de escolas: embora a Escola Verde seja atualmente a sede de um mega-agrupamento, este é ainda 

muito recente, não consta da maioria dos documentos e a sua relevância para o nosso projeto é 

relativamente diminuta, exceto nos casos explicitamente notados. 

Pensamos, e assim procederemos ao longo do trabalho, que o nosso papel não deverá ser o da mera 

inventariação de factos, números, estatísticas, ou de reprodução de objetivos, valores ou de autoavalia-

ção da escola, mas o de os confrontar criticamente com outros dados, enquadrando-os à luz da 

literatura relevante e procurando analisar a sua consistência, percebendo-lhes a “lógica oculta que 

conviene desvelar” (Contreras, 1999, p. 7). Trata-se, não apenas de refletir com base numa lógica 

interna da escola, mas de “compreensão crítica do contexto social em que ocorre a ação educativa” 

(Morgado, 2005, p. 49). 

O primeiro passo para recolher informação foi a obtenção do que poderíamos chamar documentos de 

referência da escola, bem como alguns dados estatísticos. 

Mediante contactos com professores (com diversos graus de responsabilidade), com a direção da 

escola e mediante consulta do website, foram recolhidos o Projeto Educativo, o Regulamento Interno, 

um texto sobre a História da Escola Verde, o Plano de Atividades 2014/2015, o Relatório de Sucesso 

Académico 2013/2014, um conjunto de Referenciais de avaliação, um texto de Caraterização da 
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Turma 11ºA2, atas desta turma 2013/2014 e a Lista de Manuais Escolares Adotados 2014/2015, 

além de diversa informação estatística. 

Não existem, tanto quanto foi possível apurar, outros documentos comuns em muitas escolas, mesmo 

que não sejam obrigatórios: Plano Curricular de Escola, Plano Estratégico, Plano de Melhoria (a IGE – 

Inspeção-Geral de Educação, atual IGEC – propõe que este documento passe a ser obrigatório no ciclo 

de avaliação externa iniciado em 2011 – IGE, 2011, p. 11), Plano Curricular de Turma, Plano 

Plurianual de Atividades. 

Procurei, também, obter informação externa sobre a escola, de origem diversa: o Relatório de Avaliação 

Externa da IGE, rankings de escolas onde conste a Escola Verde e notícias e outros artigos publicados 

na imprensa em que a Escola Verde seja mencionada. 

Por último, ouvi inúmeras pessoas, desde alunos a professores, passando por elementos externos. Por 

limitações de tempo, entre outras, esta informação não foi tratada de modo formal e sistemático. 

A Escola Verde é uma escola secundária herdeira de uma escola técnica criada em finais do século XIX 

(IGE, 2010), tendo sido uma escola industrial até aos anos 70. Recentemente passou a ser a escola-

sede de um mega-agrupamento que integra uma escola básica de 2º e 3º Ciclos (EB23 Amarela), 6 

escolas do 1º Ciclo e 6 Jardins de Infância do nordeste da cidade (Escola Verde, 2014). 

Após as obras de requalificação, a escola está dimensionada para acolher cerca de 70 turmas, sendo 

neste momento frequentada por cerca de 2000 alunos (Agrupamento da Escola Verde [AEV]: cerca de 

3500), distribuídos por cerca de 70 turmas do ensino diurno e duas dezenas do ensino noturno, 

integradas nos seguintes cursos: Cursos Científico-Humanísticos (todas as áreas), Curso Tecnológico 

de Desporto e Cursos Profissionais. 

A Escola Verde é considerada uma escola de referência para alunos com NEE, embora as áreas de 

referência tenham sido alteradas recentemente (Escola Verde, 2010, pp. 6-8). 

O pessoal docente é de quase 200 professores (dos quais cerca de 70% do quadro), e dispõe de 50 

elementos do pessoal não docente (incluindo uma psicóloga e um técnico de Língua Gestual 

Portuguesa). 

A Escola Verde insere-se na maior freguesia urbana da cidade, com cerca de 5 km2 e uma população 

de cerca de 32 000 habitantes. 

Cerca de um quarto dos alunos (23,3%) tem auxílios económicos no âmbito da Ação Social Escolar. 

                                                           
2

 Uma vez mais, a turma é referida com uma designação fictícia, “11ºA”, para preservar a privacidade dos alunos. 
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Em termos socioeconómicos, os alunos da escola, em média, situam-se numa escala superior ao 

restante concelho, bem como as habilitações dos encarregados de educação: 40% têm o ensino 

secundário ou mais (até doutoramento), o que representa um diferencial de cerca de 10% (Pordata, 

2013); 28,3% são quadros superiores (IGE, 2010, p. 3). 

Como resultado da requalificação de que foi alvo (terminada em 2011), a Escola Verde ficou dotada de 

modernos laboratórios, biblioteca e outros espaços específicos (pavilhão e salas de Educação Física, 

por exemplo), além de infraestruturas informáticas e respetivos equipamentos (computadores, projeto-

res multimédia, quadros interativos, etc.). 

Um facto relevante, em relação à documentação, é o da sua falta de atualização: o relatório da IGE tem 

já 5 anos, e o AEV não será reavaliado antes de 2016; o PE data de 2010, a sua validade terminou há 

2 anos e só há alguns meses foi constituída a comissão responsável pela redação do novo, embora a 

escola entenda que “O PE consubstancia, assim, a forma por excelência de a Escola se pensar a si 

própria” (Escola Verde, 2010, p. 4). Note-se que se operaram assinaláveis mudanças na situação da 

escola, impeditivas de se considerar um processo de continuidade: desde logo, o contexto de grave 

crise económica, com profundos reflexos na situação socioeconómica dos alunos e das suas famílias, 

os cortes drásticos no orçamento da Educação, a extinção de todo um setor de formação existente na 

Escola Verde (Novas Oportunidades), a aposentação/rescisão de inúmeros professores do quadro, a 

criação de um mega-agrupamento. 

A caraterização da escola que propomos resulta do cruzamento de diversa informação e de vários 

olhares. Como se vê a escola a si própria? Como veem os diversos atores? Como é a escola vista pelos 

diferentes setores de comunidade? Como vê a administração a escola?  

“O que faz uma escola de qualidade? Quais são os fatores subjacentes à qualidade de uma escola? O 

que se entende por qualidade, quando aplicada ao sistema de educação e formação?”, pergunta-se no 

Relatório Final do Grupo de Trabalho para a Avaliação Externa das Escolas (IGE, 2011, p. 9). 

A Escola Verde vê-se a si própria como uma escola que favorece o prosseguimento de estudos para o 

ensino superior, tendo a IGE destacado um sucesso académico superior à média nacional. No sentido 

estrito de classificações obtidas em exames nacionais, os dados recentes parecem apontar neste 

sentido (Sanches, 2014). A referência aos rankings e ao acesso ao ensino superior é recorrente no 

discurso de órgãos de gestão, interna e externamente (Costa, 2014). 

O PE integra metas claras e avaliáveis, mas não é visível uma hierarquização clara. É enunciado um 

conjunto de valores muito genérico (“humanismo, responsabilidade, disciplina”), mas não se concretiza 
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como se operacionalizam. Existem, segundo o PE, projetos de inovação e de educação para a saúde e 

o ambiente. 

Em termos programáticos, a escola reconhece que o seu PE deve “adequar-se à realidade definindo 

uma ideia de futuro para a Escola a partir da sua identidade e para a comunidade educativa que 

serve” (Escola Verde, 2010, p. 4), definindo como “princípio orientador”: “Desenvolver, segundo 

padrões de exigência e qualidade, a aptidão dos alunos para a aquisição e valorização de saberes e 

competências que lhes permitem enfrentar o mundo moderno nas vertentes natural, social e política, 

económica e cultural”, formulação bastante genérica que estará longe de dar um rosto à escola (idem, 

p. 4) 

Sobre a visão de educação da Escola Verde, diz o PE ser uma “Escola inclusiva, orientada para o su-

cesso dos alunos e dos professores, aberta às famílias e demais atores relevantes da comunidade, 

ciosa do seu passado de mérito, mas com objetivos ambiciosos”, com “exigência, rigor, empenha-

mento e abertura” (idem, p. 4). 

É também vaga a formulação de estratégias delineadas para a concretização do projeto: “ambiente de 

trabalho aberto, disciplinado, motivador”, “desenvolvimento nos alunos de hábitos de trabalho e de es-

tudo”; de modo mais específico, propõe-se a “estabilidade dos docentes da turma” e, sem surpresas, a 

“realização de testes estandardizados como preparação para os exames nacionais” (idem, p. 13). 

No que respeita à perspetivação de procedimentos e práticas de avaliação, foi feito um Relatório de 

Sucesso Académico 2013/2014. Este relatório contém múltiplos gráficos e tabelas, comparando valo-

res com o “referente aprovado”, mas sem síntese e conclusões. O “referente aprovado” é mencionado 

em vários documentos designados “Referencial Induzido e Construído”, para os diversos ciclos, docu-

mentos elaborados por uma Equipa de Avaliação Interna, o que parece indicar um esforço de criação 

de práticas de avaliação. No entanto, esse “referente” não é explícito, não é claro quem o aprovou e 

quando, nem qual a sua fundamentação. É referido um Projeto Curricular do Agrupamento, documento 

que não parece existir, de acordo com os contactos desenvolvidos. São referidas práticas de avaliação 

do Plano Anual de Atividades (PAA), sem evidências de concretização. O PAA, aliás, é constituído por 

uma mera tabela listando atividades, datas, responsáveis, previsão de custos, etc., mas sem articula-

ção ou fundamentação. 

Resta, assim, uma questão em aberto, a que não será possível responder sem estudos suplementares: 

os resultados da Escola Verde nos rankings, internamente tão valorizados, são o resultado de um 

projeto curricular estruturado, ou serão sobretudo o resultado esperável decorrente das condicionantes 

familiares específicas dos seus alunos? 
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Merece uma referência especial a situação das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) e, 

em particular, a situação dos recursos informáticos. 

Embora previsto no RI, não parece ter sido nomeado nenhum Coordenador TIC. Assim, embora a esco-

la esteja dotada de infraestruturas relativamente modernas e, aparentemente, com alguma qualidade –  

LAN multissegmentada, de cablagem estruturada, com múltiplos switches em bastidor, router e 

gateway para ligação à Internet em banda larga – ISP selecionado pelo MEC em concurso público –, 

wi-fi com inúmeros APs, diversas salas com QIM e quase todas com projetor de vídeo –, existem múlti-

plos problemas de funcionamento que limitam seriamente a funcionalidade dos equipamentos: avarias 

de computadores, desconfigurações e, sobretudo, grande instabilidade no acesso à Internet. 

Não parece existir qualquer modelo de gestão dos recursos informáticos; haverá um acordo tácito de 

que cada professor trata da sala onde dá mais aulas, mas não haverá qualquer planeamento de siste-

mas de informação ou práticas organizadas de gestão. Mesmo a gestão de passwords de sistemas e 

aplicações é feita de modo ad-hoc (inclusive por um funcionário), não havendo administrador de siste-

ma. Havendo um número apreciável de computadores que estará, pela idade, a chegar ao fim do seu 

ciclo de vida, não foi perspetivada a sua substituição faseada, nem existe um plano de investimentos. 

A página web da escola é, também, um pouco o espelho deste tipo de gestão dos recursos informáti-

cos, não havendo definição clara de competências e responsabilidades e dos tipos de colaboração 

especializada necessários (design, programação, conteúdos, circuitos de comunicação de eventos, etc.) 

e dos processos associados. As tarefas têm recaído apenas numa única pessoa, que, com alguma boa 

vontade, vai fazendo o possível por ir colocando na página principal alguma notícia mais recente que 

lhe solicitem. De notar, no entanto, que o Conselho Geral, evidenciando porventura algum incómodo 

com a situação, discutiu numa reunião recente qual o conteúdo que deveria estar presente na área do 

site específica deste órgão. 

3.3. O Ensino Profissional, o curso e a turma 

Uma das questões mais relevantes para o projeto de intervenção, como veremos, é o perfil dos alunos 

da turma, o subsetor do ensino em que se integra e o modo como a escola se posiciona em relação a 

estes alunos, os acolhe e trata. Tratava-se de uma turma de ensino profissional, da área de Informá-

tica, com a especificidade respetiva, quer do ponto de vista da origem social, quer do trajeto escolar, 

quer das expectativas (Madeira, 2006). São frequentemente, alunos com algum trajeto problemático ou 

de insucesso pré-secundário, e que são, muitas vezes, “empurrados” para cursos profissionais, vistos 
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por alguns atores como sendo de “segunda escolha”. Declarações neste sentido do ministro responsá-

vel, há algum tempo atrás, não ajudaram, seguramente, a evitar a estigmatização destes cursos. 

Os cursos profissionalizantes (res)surgiram em meados dos nos 80, com o chamado Ensino Técnico-

-Profissional, depois de um período de unificação do ensino até ao 9º ano. Ao contrário do que com 

frequência se ouve na comunicação social, e mesmo em fóruns mais especializados, a ideia de unificar 

o ensino e terminar com a divisão escolas técnicas/liceus não surgiu com a Revolução do 25 de Abril. 

Umas vezes por desconhecimento, outras por má-fé, a medida é apresentada como uma espécie de 

“devaneio revolucionário” quando, na realidade, a medida teve origem durante a ditadura do Estado 

Novo, no âmbito da Reforma Veiga Simão. E correspondia a um movimento global na Europa, de evitar 

decisões precoces nas crianças relativamente ao seu futuro profissional. Em muitos aspetos, como 

salientam Barreto e Preto, “aquilo a que se assistiu foi, em certo sentido, um aprofundamento, um 

alargamento ou uma expansão do que se vinha manifestando ou processando... O que se pretende su-

blinhar é que as mudanças sociais e económicas relevantes antecederam a revolução de 1974 e têm 

origem, com redobrada energia na década de sessenta” (Barreto & Preto, 1996, pp. 18-19). E, a par 

de outras, uma das principais razões das medidas de Veiga Simão tinha a ver com o desinvestimento 

de que tinha sido alvo o ensino técnico, traduzindo-se na degradação de instalações, equipamentos e 

formação do corpo docente daquelas escolas, algumas das quais tinham tido bastante prestígio nos 

anos 40 e 50. O final dos anos 80 vai assistir ao surgimento das Escolas Profissionais, quase todas de 

iniciativa privada, ainda que frequentemente com a participação de parceiros institucionais locais, 

como as autarquias. 

Há um conjunto alargado de questões relacionadas, sobre as quais me tenho debruçado e refletido, 

desde há anos, e que apenas deixarei anotadas, por não caberem neste relatório, e que necessitariam 

de mais investigação: por que razão se demitiu o Estado de criar alternativas de ensino profissional no 

ensino público (só o fez quase 20 depois, em 2006), se entendia necessária essa criação? Qual o 

papel das escolas profissionais nos mecanismos de clientelismo político e na captura de recursos 

financeiros do Estado (já que são todas financiadas praticamente a 100% pelo Orçamento de Estado ou 

fundos europeus)? Que monitorização é feita em relação à qualidade da formação do ensino 

profissional? 

Sai também fora do âmbito deste trabalho, mas não deixa de ser uma questão interessante, a análise 

do papel que os cursos profissionalizantes têm tido, e que mereceria estudos aprofundados: serão 

estes cursos, fundamentalmente, um mecanismo de reprodução social (Bourdieu & Passeron, 2011) e 

de acentuar de desigualdades, ou, pelo contrário, terão permitido conquistar alunos ao abandono 

escolar, evitando, assim, desigualdades ainda maiores? Susana Fernandes, ligada profissionalmente 
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aos inquéritos OTES (Observação dos Trajetos de Estudantes do Secundário) do MEC, salienta os 

“trajetos não lineares” da maioria dos estudantes do ensino profissional (Fernandes, 2009, p. 45). 

No que respeita à turma concreta onde desenvolvi o projeto, esta turma era constituída por 18 alunos 

(divididos em dois turnos: 9+9), sendo 14 do género masculino e 4 do feminino, com uma média de 

idades 17,25 anos. 

Os pais dos alunos tinham habilitações académicas muito inferiores à média da Escola Verde: só cerca 

de 20% têm habilitações superiores ao 9º ano, valor que sobe para 40% no conjunto da escola. 

Nenhum dos pais tem habilitação superior. 

Uma parte dos alunos era oriunda de zonas periféricas da cidade, havendo 7 alunos que demoram 

mais de 30 minutos no trajeto (Monteiro, 2014). 

A taxa de aproveitamento no ano anterior era semelhante à da restante da escola (cerca de 66%), com 

a exceção a Linguagens de Programação, que foi inferior (poder-se-á dever à tradicional dificuldade da 

disciplina, mas não são apontadas razões justificativas). 

Todos os alunos tinham acesso à Internet em banda larga, e só um não tinha acesso à web (wi-fi) via 

smartphone. 

A taxa de conclusão de módulos era de 64%; 4 alunos transferiram-se, no final do 10º ano, para outra 

escola, e 1 mudou de curso. 

A falta de assiduidade foi reportada como um problema (1171 faltas injustificadas, 2013/14), bem 

como os problemas disciplinares (4 processos no ano transato, 235 outras ocorrências). Existia 1 

aluno com 16 módulos em atraso. 

Os professores referiram nas atas “falta de empenho, atenção e concentração na aula”, “pouca pro-

pensão para o trabalho” e “falta de pré-requisitos”, implicando, por parte dos professores um “clima 

de controlo e policiamento”, havendo um “grupo de alunos desinteressados pelo curso”. Não são refe-

ridas estratégias de superação ou melhoria. 

3.4. A disciplina e o módulo 

A disciplina onde foi feita a intervenção foi a disciplina de Aplicações Informáticas e Sistemas de 

Exploração (AISE), no Módulo 6 – Instalação, Configuração e Administração de um Sistema Operativo. 

Merece aqui algum comentário o currículo dos cursos profissionais, e desta disciplina e módulo em 

particular. 
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O primeiro facto estranho é o de os programas não sofrerem qualquer atualização há 10 anos!3 Só por 

si, isto é uma eternidade na área da Informática, com consequências relativas à desatualização dos 

conteúdos. E tenho mesmo dúvidas, já que foi uma situação que acompanhei de perto, que, em muitos 

casos, existam mesmo programas aprovados, apesar de em sites oficiais (por exemplo, da ANQEP) lá 

constar uma data de despacho. 

No ano letivo de 2002/2003, o XV Governo Constitucional promoveu uma revisão de vários programas 

do Ensino Profissional, o qual estava então confinado às Escolas Profissionais. Essa revisão vinha, ela 

própria, com algum atraso em algumas áreas, havendo programas já com 5 anos (e que, na área da 

Informática, insistiam, por exemplo, no sistema operativo MS-DOS…). A metodologia seguida foi a da 

constituição de redes de escolas interessadas em envolverem-se num processo de discussão e elabora-

ção de propostas de programas para as diversas áreas, e o ME acolheria essa proposta como progra-

ma oficial da disciplina. No caso da Informática, havia uma grande quantidade e diversidade de 

disciplinas, pelos que nas reuniões da rede desta área as tarefas foram sendo divididas pelas escolas 

integrantes, com o fito de cada uma (às vezes, duas) elaborarem uma pré-proposta, a ser enviada, su-

jeita a alterações e discutida nos encontros seguintes da rede respetiva. O processo poderia até ser 

bastante interessante (ainda que, na minha opinião, faltasse alguma regulação ou o contributo, por 

exemplo, das universidades), por permitir a construção de programas a partir do sentir dos professores 

que, no terreno, lecionavam as disciplinas, por envolver os professores e as escolas na reflexão dos 

conteúdos e perfis dos técnicos a formar e, the last but not the least, do ponto de vista do ME, por ser 

feito de forma graciosa, permitindo-lhe poupar um valor elevado que tinha sido pago a especialistas por 

cada programa, na década de 1990… 

Como acontece com alguma frequência, este ciclo de pré-proposta, envio à rede, recolha de sugestões 

de alteração, reenvio, novas sugestões, reformulação da proposta em encontros da rede, novas 

alterações, etc., até à proposta final, foi tomando o seu tempo, o XV Governo foi substituído pelo XVI 

em 2004, sendo o novo ME assolado por problemas com grande impacto público, e o XVI Governo 

Constitucional terminaria abruptamente em 2005 sem que boa parte das redes de escolas tivessem 

concluído o seu trabalho, o qual não terá sido mais retomado. Até há bastante pouco tempo, havia 

“programas” disponibilizados nos sites oficiais que mais não eram que as pré-propostas de escola, 

com o arranjo gráfico original e não o do ME (logótipo da escola, direção e telefones, nome do profes-

sor que coordenava o processo,…). 

                                                           
3

 Há, contudo, uma exceção: na área da Contabilidade, houve em 2009 uma grande alteração no sistema contabilístico do país, tendo o POC (Plano Oficial 
de Contabilidade) sido substituído pelo SNC (Sistema de Normalização Contabilística). Depois de muitos alertas e protestos dos professores, o ministério 
veio à pressa alterar os programas da área para que passasse a ser lecionado o SNC, mas sem que tenha havido formação contínua adequada para os 
professores. 
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Estes factos são relevantes porque deveriam levar as escolas e os professores a olharem com alguma 

distância e sentido crítico para os programas de disciplinas, por vezes desajustados do equipamento 

efetivamente disponível, insuficientemente amadurecidos e consensualizados, resultados das preferên-

cias ou idiossincrasias de um qualquer professor, não distinguindo claramente as sugestões dos con-

teúdos imperativos e, como referido, completamente desatualizados em muitos casos. 

Apesar de tudo, o programa de AISE não será dos piores, ainda que com alguma confusão com conteú-

dos de outras disciplinas (por exemplo, TIC, por não ter sido feito o cruzamento de informação para ver 

se haveria repetições desnecessárias) ou apontando para alguns conteúdos inatingíveis no tempo 

previsto (como será o caso, para exemplificar, de pretender, a alunos sem conhecimento anteriores4, 

concluir um módulo de Folha de Cálculo com lecionação de macros em apenas uma dúzia de aulas). 

Um outro aspeto negativo é a mistura de temas muito diferentes na mesma disciplina. 

O Módulo 6, sobre sistema operativo, previsto para o 11º ano, seria, supostamente, articulado com um 

módulo anterior que incidiria sobre o tema, mas na perspetiva apenas da mera utilização, sem 

instalação, configuração ou tarefas de administração. 

Como veremos, a minha intervenção, com o acordo prévio do professor orientador cooperante, intro-

duziu mudanças substanciais em relação ao modo como este módulo vinha a ser lecionado. 

Tabela 4 - Conteúdos do M6 da disciplina de AISE 
(ME-DGFV, 2005, p. 19) 

 Planeamento da instalação e execução 
 Configuração do Servidor 
 Configuração e gestão da Rede 
 Instalação e configuração de Clientes 
 Administração do Sistema 
 Servidores com Serviços/Funções específicas 

Um dos aspetos positivos do programa, e que, como veremos no próximo capítulo, terá relevância no 

desenho da intervenção realizada, é o de não obrigar à adoção de um sistema operativo específico, não 

forçando, por isso, a que se utilize o Windows e os produtos Microsoft, ainda que esta opção seja 

largamente maioritária5. Em meu entender, dever-se-ia ir mais longe e garantir que nenhum estudante 

passaria por estes cursos sem ter algum contacto com software open source. 

                                                           
4

 Os alunos poderão ter tido, ou não alguma experiência anterior com Folha de Cálculo, já que as escolas, ao contrário de outros subsetores, têm alguma 
autonomia na organização dos módulos. Na maioria dos casos, o módulo referido, do 10º ano, é lecionado antes (ou, quando muito, simultaneamente) do 
módulo de Folha de Cálculo da disciplina de TIC, podendo dar-se o caso de terem primeiro a versão “avançada” e só depois a “básica”, ou as duas ao 
mesmo tempo, em TIC e AISE. 
5

 Como atrás referi, na minha atividade de formador de professores, orientei dezenas de ações de formação do norte ao sul do país, de Caminha a Sines, 
de Trancoso aos Açores, pelo que tenho uma ideia bastante aproximada das opções que as escolas foram fazendo na área de Informática. 
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O único manual disponível para a disciplina (Sá, Carvalho, & Silva, 2011), mas que a Escola Verde não 

adotou, incide em exclusivo sobre as tecnologias Microsoft. Não tendo sido adotado, não tratando do 

SO que utilizei na intervenção e lecionação do Módulo 6, e apenas o tendo consultado ocasionalmente, 

seria despiciendo fazer uma análise detalhada sobre o mesmo. Sempre direi, no entanto, que, embora 

o programa recomende que a disciplina funcione “em ambiente do tipo «Oficina»”, com “uma aborda-

gem de caráter experimental” (ME-DGFV, 2005, p. 3), o manual não se encontra organizado de acordo 

com esta orientação, parecendo mais destinado a aulas expositivas ou à leitura sequencial. Algumas 

partes, no entanto, estão organizadas num estilo passo-a-passo, com dezenas de ecrãs, parecendo 

destinadas a servirem de “receita” a quem está, por exemplo, a fazer uma instalação. Do ponto de 

vista pedagógico, parece-me bastante pobre, sem propostas de trabalho que promovam uma participa-

ção mais ativa e mais crítica dos alunos, alguma experimentação, o envolvimento em projetos. O 

manual, embora relativamente recente, padece de alguma desatualização, como detalhes excessivos 

sobre tecnologias obsoletas (cabo coaxial tipo RG-58, pacotes IPX) e a falta de referência, por exemplo, 

ao IPv6. 

 

3.5. Plano de Intervenção 

A intervenção desenvolvida partiu da situação concreta dos alunos desta turma, pretendendo 

questionar as “evidências” negativas acima referidas, em relação aos alunos, propondo-se cruzar meto-

dologias que assentam na aprendizagem colaborativa, no trabalho de projeto e em ambientes de 

aprendizagem baseados na web e em plataformas LMS (como o Moodle). 

 

O tema do módulo lecionado, Sistema Operativo, não se refere a umas meras noções introdutórias, 

como seria no âmbito das TIC, mas de algo mais aprofundado, destinado a futuros técnicos de Infor-

 

Figura 1 - Esquema do projeto de intervenção 
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mática. Em combinação com o orientador cooperante, foi proposta uma alteração de fundo sobre o SO 

a adotar, matéria em que o programa é omisso. Assim, contra o habitual, optou-se por software open 

source (Linux) em detrimento do software proprietário, o que permite debater as implicações sociais e 

políticas do movimento de Software Livre e Aberto (SLA). Há, pois, uma intervenção pensada ao nível 

do currículo, no sentido das “aprendizagens que se julgam necessárias” (Roldão, 2000, p. 12). 

O projeto desenrolou-se partindo dos diversos problemas suscitados pela utilização de Linux e outro 

SLA, e com produção de conteúdos e organização da informação (idem, p. 13) nos vários instrumentos 

participativos e interativos do Moodle, designadamente Glossários, Fóruns e, sobretudo, Wikis, combi-

nando trabalho individual e discussão e validação em grupo desses conteúdos, havendo ainda mo-

mentos de apresentação e discussão coletiva com a restante turma. 

A existência de uma plataforma que não se limita a ser um mero repositório de documentos estáticos 

do professor, mas que procura articular o aspeto presencial e a colaboração online constitui, segundo 

Lencastre (2013, p. 20) uma das modalidades de b-learning, como tivemos já oportunidade de ver. 

No âmbito do projeto, foram também realizados diversos estudos de usabilidade dos conteúdos e da 

estrutura disponibilizados na plataforma LMS, envolvendo diversas tarefas, desde teste-piloto, teste por 

peritos, teste com utilizadores semelhantes e utilização com o próprio público-alvo, como adiante 

descrevo. 

Os instrumentos de recolha de dados previstos foram efetivamente utilizados: inquéritos por questio-

nário, observação direta, observação dos logs de software, talk-aloud. No próximo capítulo detalharei 

estes métodos e técnicas, bem como as condições de utilização e os resultados obtidos. 
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4. DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO DA INTERVENÇÃO 

Neste capítulo, após a descrição da fase inicial de conceção, apresentarei o desenvolvimento do projeto 

de intervenção e a sua avaliação, confrontando-o com as questões iniciais de partida, articulando as 

vertentes de investigação e docência, e discutindo os dados obtidos, à luz da literatura de referência. 

4.1. A conceção do projeto 

Comecei desde cedo a procurar construir o projeto de intervenção. Ainda em julho de 2014, logo que 

tive indicação de quem seria o professor orientador cooperante, desloquei-me à cidade onde ele vive 

para termos uma reunião e começarmos a pensar em que turma se poderia desenvolver o projeto, que 

condições institucionais, quais os recursos disponíveis, etc. 

O projeto foi construído a partir, por um lado, das minhas experiências anteriores que me interessava 

questionar e aprofundar, e, por outro, de uma viva consciência de que o público-alvo que iria encontrar 

exigiria metodologias de trabalho inovadoras, que se adaptassem aos temas a serem lecionados. Seria, 

também, interessante procurar averiguar em que medida o espaço-aula continua a fazer sentido, tendo 

em conta que, do ponto de vista fundamental, não tem sofrido grandes alterações nos últimos cem 

anos, para não recuarmos ainda mais: um professor, um conjunto fixo de alunos, uma sala e um 

horário fixos. 

Não ignorava, também, que, se há constrangimentos importantes na atividade de um professor 

“normal”, de que nos falam Nóvoa e outros (2014; Santomé, 2011), esses constrangimentos são 

muito maiores no caso de um professor estagiário que, ao contrário de outros modelos de profissionali-

zação do passado, não é titular de uma turma e, de algum modo, nem é ainda bem um professor, pelo 

menos no olhar de algumas escolas. E isto traduz-se em questões mais gerais, como o acesso a 

recursos, mas também na própria relação pedagógica com os alunos, que são sempre “os alunos de 

outrem”. E levanta a questão de quais são os limites da autonomia relativa, o que Vieira chama, como 

vemos na figura, o “espaço re(ide)alista da possibilidade”, quer de um professor em geral, quer, por 

maioria de razão, de um professor estagiário, “entre a reprodução e a transformação”, ou seja, entre a 

mera integração acrítica no sistema, uma postura que alguém designou de “amanuense do ensino”, e 

uma postura empenhada e participativa, questionando criticamente as suas próprias práticas e os 

constrangimentos sistémicos. 
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Tendo em conta o perfil dos alunos, adeririam eles a metodologias ativas, que poderão ser mais inte-

ressantes, mas que implicam sair da zona de conforto? Aceitariam expandir o espaço-aula e desempe-

nhar tarefas de forma autónoma? Os instrumentos disponíveis no Moodle (por exemplo, os wikis) serão 

adequados para acompanhar as dinâmicas do trabalho de projeto? Este tipo de metodologia, suportado 

por uma plataforma digital, permitiria melhorar as aprendizagens? E o interesse dos alunos e alunas? 

O desenho do projeto, para além de implicar várias leituras, implicar a reflexão e discussão com o 

orientador cooperante (que se mostrou sempre muito aberto e recetivo às propostas) e a supervisora, 

necessitava de que fosse concebido um modelo suportado pela plataforma e que fosse previamente 

testado. O Moodle permite ao “professor” (que colocamos aqui entre aspas, apenas neste momento, 

porque se refere a um conceito da plataforma e não forçosamente ao docente: o utilizador que tem 

direitos de edição numa disciplina) tem uma latitude bastante ampla na organização da disciplina, 

podendo alterar o layout-base e escolher entre uma gama diversificada de instrumentos e atividades. 

Merece aqui uma palavra sobre o Moodle, apesar de ser bastante conhecido. Trata-se de uma plata-

forma LMS (apesar o autor dizer “the term «LMS» can mean a lot of things and I rarely use it for 

Moodle” (Dougiamas, 2015)), desenvolvida há pouco mais de uma dúzia de anos, é gratuita e open 

source, e é utilizada por milhões de pessoas em todo o mundo, com cerca de 50 000 sites registados, 

desde jardins de infância a universidades. 

O modelo adotado consistia num bloco estrutural para cada aula, e composto pelas secções objetivos, 

recursos e atividades, sendo que o conteúdo de cada uma delas variaria, naturalmente, de acordo com 

o tema a ser lecionado. 

Como se pode ver na Erro! A origem da referência não foi encontrada., o aluno tem acesso aos 

objetivos específicos da aula, são-lhe disponibilizados recursos (um vídeo, notas do professor, uma 

pasta com diversos ficheiros) e são-lhe propostas atividades: colocar um post num fórum com dúvidas, 

questões ou comentários, aceder a uma lista de tarefas a serem executadas em grupo, entre as quais 

 

Figura 2 - Entre a reprodução e a transformação 
O espaço re(id)alista da possibilidade (Vieira, 2015, p. 108) 
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a construção de um conjunto de páginas num wiki sobre o tema e, a partir destas, e criação de uma 

pequena apresentação a ser mostrada aos colegas e ao professor na última parte da aula. 

 

Seria este modelo adequado? 

A adequação dos materiais usados no ensino deverá envolver a avaliação da sua usabilidade, já que 

não basta, por ser demasiado falível, a mera opinião do seu criador. 

Os testes de usabilidade são há muito usados em diversos contextos, incluindo na conceção de 

materiais educativos e, em particular, no software educativo (Nielsen, 1994). 

Procedi, assim, à realização de um estudo usando diversos métodos, com dupla validação por peritos e 

por utilizadores semelhantes ao público-alvo. 

O problema assume especial importância, já que eu pretendia desenvolver um tipo de ambiente cola-

borativo, apoiado na referida plataforma, em que se conjungam atividades presenciais (discussão de 

determinado tema pelo grupo de alunos, por exemplo) com outras que, ainda que executadas na aula 

(mas não obrigatoriamente), constituem um novo ambiente de aprendizagem, em que se cruzam o 

trabalho individual e o de grupo (Lencastre & Coutinho, 2015, p.1362).  

A utilização de metodologias de ensino centradas no aluno assume especial relevância no público-alvo 

deste estudo, uma turma de um curso profissional, atendendo às caraterísticas específicas destes 

alunos, como o trajeto escolar e expectativas (OTES, 2007, p. 55, p.68), os quais, de acordo com a 

nossa experiência, manifestam uma clara preferência pelo “caráter prático” (idem, pp. 82-83), como, 

aliás, é recomendado pelo próprio programa da disciplina (Ministério da Educação [ME], 2005). 

Pretendia, assim, saber-se se a estrutura proposta de blocos numa disciplina Moodle era adequada ao 

desenvolvimento de tarefas de aprendizagem no âmbito da lecionação de a disciplina, se os alunos, 

Figura 3 - Exemplo de bloco com a estrutura definida 



  

 

 

 
 26  

com base nessa estrutura, eram capazes de seguir o roteiro de propostas de trabalho, que eventuais 

problemas poderiam ser detetados ou que melhorias poderiam ser feitas. 

Seguiram-se as fases de desenvolvimento do protótipo e dos testes de usabilidade que lhes estão 

associados. 

Era, assim, um desafio a utilização do Moodle, como uma verdadeira plataforma colaborativa de 

aprendizagem, fazendo emergir um novo ambiente educativo centrado na colaboração entre pares, 

suportado por recursos informáticos estruturados e adaptados ao contexto de aprendizagem, de onde 

emergiria, também, um novo papel para o professor, como fazem notar Johnson et al. (2014, p. 12). 

Foi utilizado um modelo genérico de Instructional Design (ID), que pode ser descrito como “The 

process by which instruction is improved through the analysis of learning needs and systematic 

development of learning materials. Instructional designers often use technology and multimedia as tools 

to enhance instruction” (Instructional Design, 2013, s/p). O modelo de ID escolhido é conhecido pelo 

acrónimo ADDIE (Analysis, Design, Development, Implement, Evaluate) relativo às suas cinco fases, é 

descrito por Clark (2014). 

Os dados foram recolhidos usando os métodos de avaliação heurística (técnicas de navegação e 

questionário), observação (logging, talk-aloud) e inquérito (questionário). 

As amostras para os testes adiante descritos foram de 16 alunos para o teste exploratório, 3 para o 

teste com peritos e 6 para a avaliação com utilizadores semelhantes. 

A norma internacional relacionada com a usabilidade é a norma ISO 9241-11, a qual define 

usabilidade como “the extent to which a product can be used by specified users to achieve specified 

goals with effectiveness, efficiency and satisfaction in a specified context of user.” 

São de referência, nesta área, os trabalhos de Nielsen (1993), cujas heurísticas foram usadas neste 

trabalho, bem como os diversos tipos de testes recomendados. 

O tipo de atividades proposto tem em conta estudos prévios, como o de Kakasevski et al. (2008), no 

qual os autores avaliaram os diversos módulos presentes no Moodle padrão, destacando os que apre-

sentaram poucos problemas de usabilidade, e o modo como deveriam ser usados. Esse estudo é 

relevante pela análise bastante ampla que faz dos diferentes módulos do Moodle, pelos resultados 

obtidos e pelas recomendações produzidas. 
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4.1.1. Teste exploratório 

O teste exploratório, como o nome indica, deverá ser realizado na fase inicial do processo (Analysis), e 

visa verificar as respostas dos utilizadores a um determinado serviço, e se serão necessários alguns 

pré-requisitos (Lencastre, 2012, pp.4-5). 

Referi-me já ao público-alvo e às suas caraterísticas, designadamente à sua familiarização com a 

plataforma, o que podermos considerar um pré-requisito do teste. 

O teste-piloto a seguir descrito, para efeitos de validação, foi feito com um público análogo (turma de 

CPI, média de idades de 17 anos; uma diferença, que não foi possível superar, o facto de serem todos 

do género masculino). 

A recolha de dados foi feita através de um inquérito por questionário, o qual foi previamente validado 

por peritos, tendo sido feitas as correções apontadas, de caráter pontual. 

Pretendia validar-se a possibilidade de os alunos utilizarem wikis, avaliando-se a sua reação a novas 

propostas de trabalho, em atividades como os wikis, a sua perceção se essas atividades contribuíram 

para um trabalho colaborativo, e se esse tipo de atividades constituiria um instrumento adequado ao 

desenvolvimento futuro de trabalho de projeto. 

Este teste-piloto foi realizado numa aula de um professor cooperante, consistindo num workshop sobre 

Criptografia a Proteção de dados, precedido de breve introdução (10 minutos) ao tema pelo professor, 

com disponibilização de materiais. 

A minha intervenção seguiu-se, durante um tempo semelhante, com a explicação e demonstração do 

funcionamento de um wiki, tarefa facilitada pelo conhecimento genérico dos alunos, já referido, sobre a 

plataforma Moodle. 

De igual modo, mais alguns minutos foram dedicados à explicação do funcionamento pretendido dos 

grupos de trabalho, os quais deveriam articular o trabalho individual relativo a subtemas do tema atri-

buído ao grupo (incluindo a edição da respetiva página wiki), com o trabalho colaborativo de conceção 

global, estruturação da informação, revisão e discussão do trabalho individual, decisão sobre novos 

ciclos de pesquisa e reescrita do wiki, de modo a que o conjunto de páginas do grupo apresentasse 

consistência. Deveria, ainda, ser procurado o cruzamento de informação com os outros grupos, criando 

as hiperligações apropriadas, de modo a que resultasse, no final, um produto integrado sobre a 

temática global referida. 

O desenvolvimento do trabalho ocupou cerca de 50 minutos, sendo feito o acompanhamento do 

trabalho do grupo pelos dois professores presentes, com comentários e sugestões. 
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No final, foi solicitado o preenchimento do questionário (anónimo), com informação aos utilizadores 

salvaguardando os aspetos éticos. O questionário (cf. Anexo 2 – Questionário de avaliação da 

experiência de utilização de um wiki), para além do registo da dimensão do grupo de trabalho, 

solicitava informações sobre eventual experiência anterior no uso de wikis, sobre a organização do 

trabalho pelo grupo, sobre o processo de trabalho e sobre os resultados obtidos, num total de 20 ques-

tões, utilizando uma escala do tipo Likert (1932), em que o 1 corresponde ao “DISCORDO 

TOTALMENTE” e o 5 ao “CONCORDO TOTALMENTE”. 

De modo análogo, foi feito um teste exploratório com o público-alvo, sendo utilizado, no final, o questio-

nário previamente validado pelos peritos e pelo teste-piloto. 

Resulta, assim, deste questionário uma perceção positiva dos alunos (resultados superiores a 4).  

 

Assinalam-se no Gráfico 1 três casos a merecerem análise mais detalhada: ao contrário da maioria das 

questões, nas assinaladas com  e  o caso “positivo” situa-se à esquerda, o que poderá ter, 

eventualmente, induzido alunos em erro, apesar de, em geral, manifestarem não terem tido dificul-

dades técnicas com o wiki. As inversões na escala, no entanto, poderiam ser utilizadas de modo 

deliberado para desincentivar o mero preenchimento repetitivo do formulário de resposta. 

Por outro lado, e mais grave, no caso assinalado com , o valor intermédio das respostas poderá 

dever-se à ambiguidade da pergunta. Ou seja, os alunos poderão, em alguns casos, ter presumido uma 

conotação negativa na necessidade de reelaborar páginas do wiki, o que não corresponde à verdade. 

Verifica-se uma pequena diferença em relação ao uso extra-aulas e à divisão de tarefas no grupo (3,8-

3,9), e uma maior dispersão na resposta sobre a organização dos grupos (desvio-padrão σ=1,1). 

 
Gráfico 1 - Resultados do questionário do teste-piloto 
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4.1.2. Avaliação heurística 

A avaliação heurística por peritos (incluído na fase Design) pretende, de acordo com regras 

previamente definidas – neste caso, o modelo de Nielsen (2000) –, avaliar as qualidades ergonómicas 

do interface e a adequação da estrutura de conteúdos, diagnosticar potenciais problemas que o 

utilizador possa encontrar durante a interação, avaliar a adequação ao público-alvo e ao tipo de tarefa. 

O perito interagiu com a página da disciplina no Moodle (com acesso de aluno, mas com o processo de 

registo/login fora do teste), e o investigador acompanhou-o à medida que este percorria um conjunto 

de tarefas propostas, executando-as e comentando em voz alta, e assinalando graus de severidade 

entre 0 e 4, sendo o 0 um problema cosmético e 4 um problema catastrófico a necessitar de resolução 

urgente. 

De acordo com o modelo referido, foram considerados os seguintes fatores de usabilidade: 

A recolha de dados foi feita através 

da observação da atuação do perito, 

do registo escrito pelo investigador do 

que aquele foi dizendo, da elabora-

ção de relatório, da comparação dos 

aspetos comuns das observações dos 

peritos e da respetiva apreciação 

crítica. 

A avaliação foi feita por três peritos, com perfis diferenciados: 

Tabela 6 - Perfis dos peritos 

PERITO 1 PERITO 2 PERITO 3 

Lic. Informática, IPVC 
Estágio TI 
Estudante MEINF  

Lic. LESI, UM 
Mestrado SI, UM 
Doutoramento TE, UM 
Eng. Informático, responsável por BDs 
em instituição do Estado 
Professor G550  

Lic. LEI, UM 
Mestrado EI, UM 
Mestrado em Bioinformática, UM 
Eng. Informático em diversas empresas 
(Web inc.) 
Eng. Informático em portal de grande 
empresa  

Os peritos fizeram as seguintes observações: 

 Impressão inicial positiva; 

 Página inicial bem identificada e conteúdo geral reconhecível; 

 Subpáginas consistentes; 

 Links bem identificados; 2 peritos referiram não mudança de cor dos links visitados; 

 Disponibilidade de vários modos de navegação; 

Tabela 5 - Fatores de usabilidade de Nielsen (2000) 

DESIGN 

MULTIPLATAFORMA (browsers, ecrãs) 

VELOCIDADE 

LINKS 

CONTEÚDO 

TEXTO (regras gramaticais, inteligibilidade) 

MÉDIA (diversos tipos de média, interatividade)  
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 Presença de linha de navegação; 

 Velocidade boa; 

 Links sem quebras; 

 Verificada compatibilidade multiplataforma; ecrãs adaptam-se; 

 Designações dos links identificam corretamente o conteúdo; 

 Estrutura dos blocos (objetivos/recursos/tarefas) adequada e facilmente inteligível. 

E foram sugeridas as seguintes alterações: 

 Hipótese de mudança de cor dos links visitados? 

 Letra em tamanho maior; 

 Aplicar negrito a “objetivos”; 

 Corrigir maiúsculas/minúsculas em “Software Livre”; 

 Eliminar tópicos em branco; 

 Acrescentar uma imagem a cada bloco; 

 Pode introduzir-se hierarquia nos blocos? 

 Acrescentar exemplo/modelo de página wiki pretendida; 

 Abrir vídeo no interior do Moodle; 

 Abrir links externos no interior do Moodle; 

 Manter links externos em nova janela; 

 Hipótese de mudança do ponto de interrogação no wiki, para páginas ainda não criadas? 

 Hipótese de assinalar links externos (programação: modal com overlay)? 

 Pasta de ficheiros: expandir com AJAX? 

 Acrescentar título ao wiki; 

 Legibilidade no wiki: substituir tags <div> por <p>. 

O grau de severidade dos problemas foi assinalado com graus entre 0 e 2, com a exceção do ponto 

relativo às maiúsculas, que teve severidade 3 (grave). 

Assim, as recomendações a implementar resultam de: 

 opinião partilhada por 2 ou mais peritos (ex.: vídeo no interior de blocos); 

 constatação de clara pertinência (ex.: correção de minúsculas/maiúsculas). 

As “alterações eventuais a estudar” não foram de imediato implementadas, seja porque não foram 

consensuais, seja porque apresentavam um nível de sofisticação técnica (incluindo, por exemplo, 

bastante programação) que exige bastante mais tempo e verificação de exequibilidade. 
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Tabela 7 - Alterações a implementar e a estudar 

Alterações a implementar: 

• Hipótese de mudança de cor dos links visitados 

• Corrigir maiúsculas/minúsculas em “Software Livre”; 

• Eliminar tópicos em branco; 

• Acrescentar exemplo/modelo de página wiki pretendida; 

• Acrescentar uma imagem a cada bloco; 

• Abrir vídeo no interior do Moodle; 

• Manter links externos em nova janela; 

• Acrescentar título ao wiki; 

Alterações eventuais a estudar: 

• Hipótese de assinalar links externos (programação: modal com overlay)? 

• Pode introduzir-se hierarquia nos blocos? 

• Pasta de ficheiros: expandir com AJAX? 

• Legibilidade no wiki: substituir tags <div> por <p>. 

4.1.3. Avaliação com utilizadores semelhantes 

Após a introdução das alterações sugeridas pelos peritos (Tabela 7), foi realizada uma avaliação com 

utilizadores semelhantes, visando observar o seu comportamento, de uma forma sistemática, na sua 

interação com o protótipo, em condições controladas, e tendo em conta as dimensões da norma ISO 

9241:11 (1998), eficácia, eficiência, satisfação dos utilizadores, para: 

 Antecipar eventuais dificuldades;  

 Avaliar as qualidades ergonómicas do interface;  

 Avaliar a adequação da estrutura de conteúdos;  

 Diagnosticar potenciais problemas que o utilizador possa encontrar durante a interação;  

 Avaliar a adequação ao público-alvo;  

 Avaliar a adequação ao tipo de tarefa;  

 Avaliar satisfação dos utilizadores face ao protótipo.  

Para a execução do teste, foi elaborado um plano, preparada uma sala com condições e infraestruturas 

informática (idênticas às dos utilizadores finais) e foi feita uma negociação com um professor que 

cedeu parte da aula. A seleção dos participantes obedeceu à condição de ser turma bastante 

semelhante ao público-alvo, e foi constituída por alunos voluntários de um CPI, com a exceção de um 

aspeto que não foi possível superar: não ter nenhuma aluna, ao passo que a turma do público-alvo 

tinha 3. 
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Foram preparados materiais: bloco em disciplina Moodle, com os respetivos recursos e atividades, bem 

como inquéritos de satisfação SUS (System Usability Scale) de Brooke (1986) em papel.  

Foram salvaguardados os aspetos éticos: os utilizadores foram informados dos objetivos e do contexto, 

garantido o anonimato e confidencialidade, e foi obtido o consentimento informado (e a participação foi 

voluntária); foi esclarecido que o objeto de avaliação era o protótipo e não os alunos. Foram dadas 

instruções sobre o teste e os alunos questionados sobre eventuais dúvidas. 

O teste foi conduzido por mim, enquanto designer, por razões de indisponibilidade de monitor 

alternativo externo, o que teria sido preferível (Rubin & Chisnell, 2008, p. 46), para distinguir quem 

desenvolve e quem avalia. Para recolha e organização dos dados, foram feitos 3 testes com 2 alunos 

cada, com o designer colocado em posição intermédia algo recuada, registando observações e 

interagindo com os alunos (questionando-os sobre caminhos, opções e sentimentos). De acordo com 

Nielsen (2000b), bastariam 5 utilizadores para garantir qualidade ao processo, já que a experiência 

mostraria que os seguintes não acrescentam geralmente informação relevante. 

A amostra apresentava caraterísticas semelhantes ao público-alvo (mesmo tipo de formação, média de 

17 anos, experiência prévia com Internet e LMS idêntica), com a exceção do género (100% masculino, 

80% no público-alvo). 

No final, foi feito um inquérito SUS e agradecida aos participantes a sua participação. O tempo total do 

teste foi de 1h18, tendo terminado quando os utilizadores cumpriram as tarefas listadas. 

Um dos métodos utilizados foi o CTW – Cognitive Walk-Through (Wharton, Rieman, Lewis, e Polson, 

1992) – com o utilizador percorrendo o protótipo e realizando uma aprendizagem exploratória, sem 

treino prévio. A opção pelo CWT resulta da sua adequação à deteção de eventuais impasses na 

execução de tarefas, bem como a identificar a falta de atalhos em caminhos recorrentes. Um outro 

método foi o Talk Aloud (Donker & Reitsma, 2004), durante o qual o utilizador comenta o que vai 

fazendo, havendo diálogo com quem conduz o teste. Por último, foi feito um inquérito por questionário 

SUS (adaptado de Oliveira, 2014) previamente validado, para avaliação da satisfação do utilizador. 

4.1.4. Discussão dos resultados dos testes 

Do questionário SUS, os resultados, calculados pelo processo indicado por Brooke (1986), conduziram 

a um valor médio de 87,9 pontos, com um intervalo [78,100]. De acordo com Bangor, Kortum, e Miller 

(2009, p. 121), um resultado acima dos 70 seria aceitável, e, dentro do sistema letter grade anglo-

saxónico, 87,9 equivaleria a um B, excellent. Assim, conclui-se destes resultados que o resultado é um 

excellent, mas ainda algo abaixo do best imaginable. Das opiniões e comentários dos utilizadores, 
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recolhidos como atrás descrito, resulta uma vontade clara de transparência no interface, indo ao 

encontro da Krug’s First Law of Usability: “Don’t make me think!” (Krug, 2006, p. 11). Há, em geral, 

uma satisfação com o protótipo, em particular com ferramentas interativas e informação multimédia, 

sem prejuízo de aspetos a melhorar, que constam das seguintes recomendações: 

 Vídeos mais curtos;  

 Breve explicação nos links, indicando o seu destino e utilidade;  

 Numeração dos sumários, com referência ao número da aula e do módulo;  

 Reversão da abertura dos vídeos para nova janela, preterindo a opinião dos peritos em favor da 

dos utilizadores;  

 Acrescento de bloco Utilizadores Ativos, de modo a estar sempre presente quem está online 

(presume-se que especialmente em trabalho extra-aulas);  

 Manter fora do bloco da aula os recursos/atividades que possam ser utilizados ao longo do 

módulo.  

4.1.5. Conclusões sobre os testes realizados 

A usabilidade de disciplinas no Moodle, designadamente através de blocos-tipo estruturados, foi estuda-

da e validada, quer por peritos, quer por utilizadores semelhantes ao público-alvo, usando diferentes 

métodos e técnicas. Concluiu-se pela adequação da proposta, ainda que com diversas indicações de 

correções a implementar, como uma melhor identificação de cada bloco e de cada hiperligação, ou a 

inserção de imagens sugestivas. 

Há limitações que decorreram de circunstâncias específicas, como a de não ter sido possível encontrar 

utilizadores semelhantes com o mesmo padrão de distribuição de género, que poderão, eventual-

mente, ter alguma influência na informação recolhida. 

4.1.6. Planificação da intervenção 

Como referi, durante o primeiro semestre necessitei de fazer um conjunto diversificado de leituras que 

ajudassem, antes de mais, a elaborar o PIPS (entregue em dezembro), bem como a planificar e 

desenvolver o projeto.  

Tabela 8 - Planificação genérica da intervenção 

1
º 

P
E

R
ÍO

D
O

 

OUT 

Observação de 
aulas 

Recolha de dados sobre a escola e a turma 

Desenvolvimento de instrumentos e recursos 

Desenvolvimento e testes de validação de protótipo 

Desenvolvimento da disciplina na plataforma Moodle 

NOV 

DEZ 
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2
º 

P
E

R
ÍO

D
O

 
JAN 

Lecionação 

Apresentação do projeto 

1ª parte: software open source (1ª aula: 19JAN) 

Sensibilização para a qualidade em apresentações multimédia 

Desenvolvimento da disciplina na plataforma Moodle 

FEV 

MAR 

3
º 

P
E

R
ÍO

D
O

 ABR 

Lecionação 

2ª parte: Linux e Raspberry Pi (16ª aula: 01JUN) 

Sensibilização para o tratamento da informação, referenciação e plágio 

Desenvolvimento da disciplina na plataforma Moodle 

Apresentação dos projetos 

Avaliação 

MAI 

JUN 

Foram, igualmente, desenvolvidos diversos contactos, nomeadamente com professores, pedindo a 

colaboração em relação a áreas do conhecimento específicas. 

Como vimos, foi necessário desenvolver instrumentos de avaliação e testá-los, obedecendo a um 

planeamento faseado. 

Foi, igualmente, um período de recolha de informação sobre a escola, a turma e os alunos, e de le-

vantamento de possíveis problemas e obstáculos, que foram sendo resolvidos. A título de exemplo: a 

escola tinha ainda uma plataforma Moodle obsoleta, pelo que foi necessário solicitar a entidade 

alojadora a criação de uma nova instância, já que o upgrade das versões pré e pós-v2.0 levanta 

diversos problemas técnicos. 

 

4.2. Desenvolvimento da intervenção 

Descreverei e discutirei de seguida diversos aspetos da intervenção, designadamente no que se refere 

à lecionação. 

 

Figura 4 - Vista geral da disciplina Moodle 
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4.2.1. Reuniões de orientação 

Estas reuniões realizaram-se regularmente às terças-feiras de manhã desde setembro, ainda antes de o 

projeto de intervenção ter início, e incluíam a discussão de estratégias e temas a tratar, análise da 

última aula lecionada, reflexão sobre os aspetos mais e menos conseguidos, e aspetos organizativos 

relativos ao projeto. É de salientar que decorreram sempre em clima construtivo. 

4.2.2. Portefólio de estágio 

Muita da informação deste relatório foi recolhida do portefólio de estágio que foi sendo elaborado a 

partie de setembro de 2014. 

 

A opção foi por uma versão eletrónica, alojada no site Wix. 

Pela sua natureza, o portefólio não é particularmente bem estruturado, representa de algum modo as 

inciativas que se vão fazendo, mas também as interrogações ou reflexões, dificuldades, materiais 

utilizados. 

Por conter informação reservada, nomeadamente informação que pode ter implicações na privacidade 

dos alunos, este portefólio é de acesso reservado, por imperativos ético-legais. 

4.2.3. A adaptação curricular 

Na concretização do currículo na escola, o professor representa um "mediador entre o currículo prescrito e 

os alunos, um elemento ativo no desenvolvimento do currículo porque pessoaliza e modela o ensino” 

(Pacheco, 2007, p. 107). 

Foi isto que procurei fazer, com a já descrita alteração, não em relação ao programa, mas com a inovação 

em relação aos conteúdos e à abordagem tradicional naquela escola, nomeadamente substituindo o SO 

Windows pelo Linux, e, como adiante explicarei, introduzindo uma forte componente prática com a 

 

Figura 5 - Página principal do portefólio de estágio 
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utilização de microcomputadores6, além, obviamente, de mudanças já expostas nas metodologias de 

ensino. 

O programa foi encarado de modo flexível, quer pelas razões já aduzidas (cf. p. 19), quer porque não deve 

ser visto, como Formosinho diz num seu famoso artigo, como um “currículo uniforme pronto a vestir de 

tamanho único” (1987). 

4.2.4. Calendarização e cargas letivas 

A prática letiva teve lugar entre o dia 19 de janeiro e o dia 1 de junho, num total de 16 blocos de 90 

minutos, às segundas-feiras de manhã, em turnos consecutivos. Na realidade, tratou-se do dobro, já 

que a turma estava dividida em turnos, pois, de acordo com a legislação, trata-se de uma disciplina de 

caráter prático e excedia os 16 alunos. O dossiê de estágio prevê uma carga entre 21 e 24 horas, e 

lecionei no total 48 horas. Esta solução foi acordada com o orientador cooperante tendo em conta o 

interesse dos alunos: não faria sentido que turnos diferentes da mesma turma tivessem professores di-

ferentes no mesmo módulo, e também não seria fácil que um mesmo módulo fosse repartido tem-

poralmente por dois professores, sobretudo após eu ter proposto, e ter sido aceite, a introdução de 

profundas alterações (incluindo o próprio SO) no modo como o módulo em causa vinha sendo 

lecionado. 

4.2.5. A integração de um aluno cego 

O orientador cooperante fazia um acompanhamento individualizado a um aluno cego, no âmbito da 

legislação sobre NEE. Este aluno, de 17 anos, é um jovem com grande autonomia pessoal e com um 

excelente domínio da utilização do computador e dos recursos relacionados para pessoas com 

deficiência visual. A seu pedido, e embora não fizesse parte da turma, foi nela integrado com o meu 

acordo, e incluído num grupo de trabalho, já que esse aluno tinha grande vontade de aprender mais 

sobre software open source e SO Linux. Importa salientar que este jovem se tornou um recurso impor-

tante para o grupo, por estar bastante à frente dos restantes em conhecimentos de Informática. É de 

notar, assim, que a integração de pessoas com NEE no ensino regular não só contribui para o desen-

volvimento pessoal e académico dos próprios, como pode, de modo poderoso, contribuir para a 

eliminação do preconceito e da discriminação. 

                                                           
6

 Historicamente, “microcomputador” referia-se ao que hoje designamos por computador pessoal, e o prefixo “micro” advinha de serem computadores que 
incorporam um microprocessador, e não tanto do tamanho da própria máquina. Hoje em dia, contudo, a expressão tem sido utilizada para designar algo 
totalmente diferente, uns pequenos computadores com um tamanho aproximado de um cartão de crédito e uma espessura da ordem do centímetro, e 
dispondo de portas externas (USB, HDMI, RJ-45,…) que viabilizam a sua ligação a monitores, teclados e todo um conjunto de periféricos, além de saída 
direta controlável por pinos TTL.  
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4.2.6. O par pedagógico 

Por sugestão do orientador cooperante, e sem prejuízo das funções próprias de cada um, procurámos 

funcionar como um par pedagógico, no sentido de que o professor que, em determinada altura, não 

tinha a responsabilidade principal da lecionação (o caso do estagiário durante o período inicial de 

observação de aulas e o caso do orientador cooperante durante o período de implementação do pro-

jeto) não se limitava a ficar a observar sentado e de modo passivo, mas fazia uma observação-parti-

cipante, estava informado e a par do trabalho em curso e intervinha durante a aula, fosse para ajudar a 

clarificar algo que o colega estava a expor, fosse para apoiar o trabalho de um grupo de alunos. A 

reflexão que fizemos, estagiário e orientador cooperante, levou a que procurássemos estudar e apro-

fundar esta questão, tendo resultado num paper, já aceite, apresentado a um congresso com peer 

review, (cf. 4.4 – Produção científica, p. 50). 

4.2.7. Primeira parte: o software open source e o Linux 

A primeira parte do módulo foi dedicada ao estudo do movimento e das implicações do software open 

source, ao conhecimento de algum do software existente, à instalação, configuração e utilização do 

Linux. 

De acordo com o que atrás explicitei em relação ao modelo adotado, em cada aula, após uma breve 

introdução do tema pelo professor (por vezes com o auxílio de uma pequena apresentação por 

computador), o trabalho centrava-se nos grupos, os quais tinham escolhido subtemas de entre um 

leque possível, e era solicitado que, com base nos recursos disponibilizados, mas também em 

pesquisas que o grupo fizesse, produzissem um conjunto de páginas wiki, devidamente estruturadas, 

com hiperligações para novas páginas quando tal se justificasse, incluindo hiperligações para páginas 

dos colegas de outros grupos. Ao final de algumas aulas, foi solicitado que elaborassem uma pequena 

apresentação para mostrarem o trabalho a colegas e professores. 

 

 

Figura 6 - Exemplo de página wiki sobre SLA 
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Os professores iam acompanhando e monitorizando o trabalho de cada grupo, o que Arends chama 

“prestar assistência às equipas de aprendizagem” (2008, p. 360), com comentários e questões que 

levassem o grupo a refletir e corrigir algum aspeto menos conseguido, ou lançando desafios no sentido 

de haver melhor desenvolvimento de algum tópico. 

A avaliação foi tendo lugar em cada aula, quer por observação direta (com registo) do trabalho dos 

grupos e de cada aluno, e por software logging, com base nos resultados do trabalho online. 

Foi previamente discutido com os alunos quais as caraterísticas que se pretendiam no wiki (aliás, 

constantes da zona específica que este instrumento prevê) e elaborada uma grelha de avaliação. 

 

Consideraram-se os seguintes parâmetros: 

 Relevância: informação clara, suficiente, apropriada; 

 Originalidade: texto sem plágio e com citações assinaladas e referenciadas; 

 Estruturação: informação apropriadamente disposta e organizada, tendo como modelo a 

Wikipédia; 

 Rigor: afirmações fundamentadas, uso de terminologia correta, cruzamento de informação, 

quando necessário; 

 Hiperligações: existência de hiperligações relevantes, com autonomização de páginas com 

informação derivada do tema principal, e hiperligações adequadas para páginas de outros 

grupos. 

A intervenção do professor ao longo deste processo de trabalho colaborativo “é muito importante na 

criação do espírito de equipa de investigação: vigia o rigor, orienta o método, critica os instrumentos de 

recolha de dados, questiona generalizações apressadas e intervenções empiristas e simplificadoras 

 

Figura 7 - Grelha de avaliação de trabalhos no wiki 
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apoia o tratamento de dados recolhidos” (Many & Guimarães, 2006, p. 23), ainda que Macdonald diga 

que “traditionally, collaborative work is assessed by the end product” (2006, p. 158). 

Todos os grupos tiveram um desempenho aceitável (média de 14,4), ainda que se tenham verificado 

deficiências em relação à originalidade da informação e à referenciação de fontes, que adiante detalho, 

o que motivou mesmo uma alteração à minha planificação, no sentido de enfrentar este problema. 

A esta parte sobre os aspetos mais genéricos do SLA, que incluiu algum debate, na fase de 

apresentação dos trabalhos sobre questões como o uso do SLA na administração pública ou a 

omnipresença do software proprietário no ensino, segui-se uma outra, focada já no SO Linux. 

Numa fase preliminar desta parte, pretendi que cada aluno ganhasse experiência na instalação e 

configuração do SO, sem que esta atividade ficasse demasiado diluída no grupo, pelo que foi pedido 

que cada aluno realizasse as tarefas individualmente, sem prejuízo de haver colaboração, troca de 

impressões e entreajuda. 

Assim, e mantendo a estrutura do “bloco” Moodle já descrita, foram disponibilizados diversos recursos 

(diretamente ou como hiperligação), como software de diagnóstico e inventário (para se avaliar da 

capacidade de os computadores da sala serem compatíveis com Linux, e que versões suportariam), 

software de máquina virtual e tutoriais e guiões sobre como proceder para instalar e configurar. Com o 

objetivo de criar uma espécie de “portefólio de aprendizagem”, a que chamei WorkBook, para posterior 

utilização pelo aluno para consulta e estudo, mas também para efeitos de monitorização das 

aprendizagens, foi elaborado um guião com diversas questões e solicitado a cada aluno que, com base 

nesse guião, intercalasse entre as questões a respetiva “resposta”, que poderia ser apenas um 

screenshot demonstrando a execução de uma tarefa. Este WorkBook seria mantido e sucessivamente 

acrescentado nas aulas seguintes, havendo no Moodle um espaço para ser enviado o ficheiro respetivo 

no final de cada aula. Pontualmente, verificou-se haver um ou outro aluno que se “esqueceu” desse 

envio, sendo por tal chamado à atenção. 

O final desta parte do módulo coincidiu com o final do 2º período, e, tal como tinha sido combinado no 

início com os alunos, houve lugar à realização de um teste formativo online. 

A anteceder este teste, os alunos deveriam ter respondido, em horário extraletivo, a um questionário 

semelhante, com o objetivo de se adaptarem ao tipo de respostas e perguntas, ao tipo de interface e às 

condições de realização de questionários no Moodle. 
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Estamos perante uma temática muito interessante, sobre a qual tem havido alguma produção teórica, 

nos tempos mais recentes, mas que não tratarei em detalhe por se situar fora do âmbito deste 

relatório. Em todo o caso, socorri-me aqui da minha experiência, já que há dez anos que uso questioná-

rios do Moodle para avaliação, a par de muitas outras alternativas. E uma das conclusões empíricas 

que tinha tirado era exatamente que não haveria uma avaliação fidedigna se os alunos não estivessem 

familiarizados com os questionários, e as respostas fossem perturbadas por outros fatores, pelo que 

creio ser altamente recomendável que sejam disponibilizadas oportunidades para essa familiarização, 

porventura melhor ainda se com um tempo de resposta mais alargado e sem a pressão do professor 

por perto. 

Esta foi uma atividade que não correu muito bem, já que os alunos, apesar de avisados presencial-

mente, do aviso no Moodle na aula que antecedeu a data de ativação do questionário, do aviso via 

email antes dessa data, não responderam ao questionário, o que provavelmente justifica a média 

relativamente baixa (9,2) que obtiveram no teste formativo na aula seguinte. 

Admitindo que não tenha havido concertação dos alunos para que ninguém respondesse, a situação 

levou-me a questioná-los sobre os hábitos relativos ao uso do email, já que todos negaram ter tido 

conhecimento do “lembrete” que tinham recebido por esta via. 

Os alunos disseram não ter o hábito de consultar regularmente o seu email, e alguns até revelaram 

mudar de endereço com frequência! Disseram que as comunicações eletrónicas, que usam constante-

mente, se limitam ao Facebook e às SMS. Não avancei mais, o que poderia ser interessante, no estudo 

dos hábitos de “consumo eletrónico” dos alunos porque, por um lado, me parecia ser importante não 

alargar sistematicamente o âmbito do meu projeto e, por outro, porque o orientador cooperante está 

ele próprio a fazer uma investigação nesta área. 

Esta foi, apesar de tudo, uma situação um pouco surpreendente, e que creio poder ser associado ao 

facto de nesta escola os alunos (aliás, como os professores) não disporem de endereço de email 

institucional. Muitas das escolas que conheço, por experiência própria ou indireta no âmbito da 

formação de professores, utilizam os serviços que grandes operadores disponibilizam gratuitamente 

para a criação de instâncias de email institucional com endereços personalizados, como, segundo 

creio, será atualmente o caso da Universidade do Minho. 

Esta situação cria, assim, um hábito de envio e receção regular de informação, o que não acontecerá 

com os alunos da Escola Verde. 
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4.2.8. 2ª parte: exploração de Linux com Raspberry Pi 

Porquê a Raspberry Pi? O que é uma Raspberry Pi? O que tem isso a ver com um módulo de SO? – 

São perguntas pertinentes que poderiam ser feitas e a que procurarei responder, fundamentando 

assim a utilização deste recurso no âmbito do módulo em causa. 

 

A Raspberry Pi (abreviadamente, RPi ou apenas Pi) é pequeno computador de muito baixo custo (algo 

como 20 euros para o modelo mais básico), com um tamanho aproximado de um cartão de crédito e 

uma espessura da ordem do centímetro, e que pode ser ligado diretamente a equipamentos comuns, 

como monitores, televisores e teclados. 

A RPi é suportada por uma fundação sem fins lucrativos, foi criada em 2006 na Universidade de 

Cambridge, é facilmente programável numa diversidade de linguagens como Pyhton ou Scratch, e tem 

sido utilizada um pouco por todo o mundo para o ensino de SO e linguagens de programação 

(Raspberry Pi Foundation, 2015). 

A pequena placa pode ser alimentada a partir de uma porta USB, tem vários tipos de entradas/saídas 

padrão (HDMI, UDB, RJ-45) que lhe permitem ser ligada a todo um conjunto de periféricos; a memória 

de massa é constituída por um cartão μSD. 

Adicionalmente, a Pi tem um conjunto de pinos (GPIO) compatíveis TTL (+5V e +3,3V), programáveis e 

permitindo o controlo direto de dispositivos eletrónicos, como sensores, LED, pequenos motores, etc., 

além de haver uma panóplia de acessórios que permitem, por exemplo, o interface com eletrónica de 

potência. 

Esta segunda parte foi, assim, organizada em torno de trabalho de projeto assente em RPi, mantendo-

-se o wiki como um registo de toda a investigação que o grupo teria de fazer sobre o seu projeto, e tam-

bém como memória dos passos dados (uma das seções definidas era, aliás, o “Diário do Projeto”). 

 

Figura 8 - Raspberry Pi 2 model B 
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Hesitei, de início, quanto à opção pela RPi, porque parecia difícil que a escola decidisse investir neste 

material (“eles dizem sempre que não há dinheiro”), embora eu tenha chegado a fazer, no início de no-

vembro, um orçamento para o efeito. O montante seria relativamente baixo, e poderia ser facilmente 

rentabilizado pela utilização repetida, nos anos subsequentes. 

A solução acabou por ser a de disponibilizar algum do material pessoal que eu já tinha, mais algum 

outro que adquiri, de modo a ser possível, em cada turno, constituir 3 grupos de 3 alunos. O material 

de um grupo era reutilizado num grupo correspondente do turno seguinte, evitando-se assim a duplica-

ção e os custos inerentes, com a exceção dos cartões SD que suportavam o projeto de cada grupo. 

Foi apresentada aos alunos uma lista de possíveis projetos, e foram desafiados a fazerem as suas pró-

prias sugestões, já que literalmente centenas de ideias disponíveis na Internet, além de poder sempre 

cada grupo pensar numa proposta completamente original. 

A fase de seleção dos projetos arrastou-se demasiado: alguns dos grupos demoraram mais de um 

mês, avançando sucessivas ideias, ou dando por escolhido um projeto para cuja duvidosa viabilidade 

foram precocemente advertidos. Refiro-me, por exemplo, a projetos que implicavam o acesso à Internet 

e a resolução de problemas de protocolo (como a criação de um media center ou de um AP), algo que, 

dadas as condições de gestão precária dos sistemas informáticos da Escola Verde, com uma quase 

total ausência de informações, implicaria uma avaliação rápida da viabilidade, mediante a realização de 

testes experimentais, com a eventual substituição do projeto caso os resultados fossem negativos. 

Um dos problemas surgidos, aliás já anteriormente, e que abordo neste ponto do relatório por ter sido 

onde teve mais impacto, prende-se com a atitude de parte desta turma durante as aulas, e que tem 

relação com a sua integração na escola. Vimos já anteriormente que, em geral, estes alunos têm uma 

origem social inferior aos outros, progenitores com menores habilitações académicas, um menor 

“capital cultural” (Bourdieu, 1979), trajetos escolares “não lineares” (Fernandes, 2009), e que são 

vistos com algum incómodo por uma escola cuja autoimagem se alimenta de rankings e do número de 

estudantes que acedem ao ensino superior em cursos com elevada média de entrada. A maioria dos 

alunos dos cursos profissionais não procura o ensino superior (Fernandes, 2009), nem tem de se 

submeter a exames, pelo que a avaliação interna não sofre as pressões de outros cursos. Esta é, 

evidentemente, uma hipótese explicativa, que só um estudo mais aprofundado permitiria, ou não, 

confirmar, mas a perceção que tive foi a de alguma “descontração” excessiva, confiando que, na 

ausência de faltas excessivas e de comportamentos disruptivos, uns conhecimentos relativamente 
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elementares serão suficientes para irem realizando os módulos, sem terem de sair da sua zona de 

conforto. 

Há, por isso, alguma displicência no modo como prolongam para a sala de aula conversas de intervalo, 

como navegam por sites sem relação com o trabalho letivo, ou no modo como manipulam o telemóvel 

durante a aula, tudo como se fossem atividades absolutamente normais no contexto. Sem nunca fran-

quearem aquele limite que os colocaria numa clara situação de indisciplina, estas atitudes não deixam 

de se refletir na concentração e nos resultados do trabalho. Houve, obviamente, intervenção da minha 

parte, mas reconheço que com um sucesso apenas mediano. 

Devo esclarecer que nada tenho, muito pelo contrário, contra a utilização de dispositivos móveis na 

sala de aula, se essa utilização for feita de modo organizado e com intencionalidade educativa. A 

Universidade do Minho teve, já há anos, um dos que terá sido um dos primeiros doutoramentos 

relacionados com m-learning, e eu próprio tenho utilizado, pontualmente, esse recurso. Coisa diferente 

será a utilização que prejudique o processo de ensino-aprendizagem. 

Focando-nos de novo nos trabalhos realizados, 4 dos 6 grupos (3 em cada turno) obtiveram bons 

resultados, mas 2 pouco mais conseguiram fazer do que instalar o SO. Há um caso especial de um 

aluno que foi forçado a trabalhar sozinho, e que comento na secção relativa à organização dos grupos 

de trabalho. 

Foi interessante que dois dos grupos que tiveram melhores resultados seriam, à partida daqueles em 

que as expectativas seria menores, atendendo ao percurso escolar anterior. 

Os projetos abrangeram áreas como semáforos, sistemas de alarme, controlo de tráfego com sensor 

para ambulância, ou emulação de consolas de jogo. 
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No final, foi feita uma avaliação da experiência com este projeto, com um inquérito por questionário (cf. 

Anexo 5 – Questionário sobre os projetos com Linux e Raspberry Pi). À semelhança de questionários 

anteriores, foi também este previamente validado por peritos e com público-alvo semelhante, (amostras 

idênticas aos anteriores), e, novamente, utilizada uma escala do tipo Likert (1932), em que o 1 

corresponde ao “DISCORDO TOTALMENTE” e o 5 ao “CONCORDO TOTALMENTE”. 

Dos resultados obtidos, poderá constatar-se que os alunos entendem ter aprendido bastante, que 

gostam de trabalhar com os colegas e que valorizam o trabalho em grupo, parecem entender que os 

grupos se souberam organizar, atribuindo diferentes papeis e obtendo colaborações equilibradas. Não 

estarão muito convencidos que o seu projeto possa ser útil a outros, nem utilizado fora das horas de 

aula, a alteração do projeto tem um valor médio, porque vários tiveram de ser alterados (o que nada 

tem de negativo), reconhecem algumas dificuldades iniciais e haveria lugar para instruções mais claras 

do professor. 

Parece interessante notar, nestas respostas, que os alunos entendem não ficar nervosos com o 

trabalho de grupo, nem realizam os projetos só porque são obrigados, nem estão só preocupados com 

a nota final, mas porque acham estimulante, porque ao aspetos práticos os motivam, entendem que 

houve boa colaboração no grupo, gostariam de repetir a experiência, mas reconhecem que tiveram 

algumas dificuldades. 

 
Gráfico 2 - Questionário relativo ao Projeto comLinux/RPi 
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Foi também analisado o desvio-padrão, mas não é muito significativo (<1,0), com a exceção de duas 

perguntas em que há maior dispersão: sobre a satisfação com os resultados e sobre a melhoria das 

relações no grupo. 

 

Foi, igualmente, feito um outro inquérito por questionário (mesmas amostras, mesmos procedimentos 

de validação prévia), visando o projeto na sua globalidade, ou seja, o Trabalho de Projeto, implicando 

trabalho colaborativo e articulado com o uso de ferramentas digitais, e como se sentiram os alunos, e a 

respetiva motivação (cf. Anexo 4 – Questionário sobre Trabalho de Projeto, ferramentas digitais e 

trabalho colaborativoAnexo 4 –). 

 

 

Figura 9 - Hierarquia de necessidades de Maslow 
(Arends, 2008, p. 140) 

 
Gráfico 3 - Questionário sobre Trabalho de Projeto e ferramentas digitais 
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Arends refere-se a fatores que podem ser passíveis de modificação por parte dos professores, e a 

outros que os professores não controlam, e, neste caso, “não há muito que os professores possam 

fazer para alterar ou influenciar estes fatores sociais e psicológicos. Em vez disso, os professores terão 

mais sucesso a motivar os seus alunos se concentrarem os seus esforços em fatores cujo controle e 

influência estejam ao seu alcance” (Arends, 2008, p. 155). 

Para a elaboração do questionário, utilizei quatro categorias relativas a estes fatores controláveis, e que 

têm por base conhecimentos derivados da área da Psicologia da Motivação e, por outro, nos remetem 

para a conhecida pirâmide de Maslow relativa às necessidades humanas: 

 Nível de Preocupação: pretende avaliar o nível de stress (aqui, sem conotações negativas); 

 Tonalidade Afetiva: refere-se a um termo utilizado pela influente (e discutida) pedagoga ameri-

cana, Madeline Hunter, em meados do século passado, para descrever a influência do ambien-

te de aprendizagem sobre os alunos (Arends, 2008, p. 156); 

 Necessidade de Sucesso: pretende avaliar se a obtenção de sucesso é encarada como retribui-

ção do esforço; 

 Nível de Interesse: pretende avaliar a motivação do aluno para ser bem-sucedido na realização 

da tarefa. 

As categorias referidas não eram visíveis no questionário, por serem irrelevantes para quem responde; 

o questionário era, assim, visto como uma lista de questões, uma vez mais utilizando uma escala do 

tipo Likert (1932), em que o 1 corresponde ao “DISCORDO TOTALMENTE” e o 5 ao “CONCORDO 

TOTALMENTE”. 

4.2.9. A constituição dos grupos de trabalho 

Arends entende que “o processo de organizar os alunos em grupos e de os pôr a trabalhar é difícil” 

(2008, p. 365). Não poderia estar mais de acordo. Many e Guimarães recomendam que seja feito o 

“agrupamento de pessoas à volta de um tema” (2006, p. 24). 

É possível encontrar muitos processos de constituição de grupos, cada um com vantagens e 

inconvenientes. Referir-me-ei a dois processos que utilizei durante o projeto, em momentos diferentes, 

com os resultados que indicarei. Em todo o caso, saliento que se trata apenas de uma abordagem 

muito limitada, já que, uma vez mais, seria um tema que necessitaria de um tratamento mais 

aprofundado, e da realização de eventuais experiências, muito para além do âmbito deste projeto. 

Entretanto, e modestamente, já que tive oportunidade de frequentar um workshop sobre Avaliação da 

Criatividade (cf. 4.3 - Formação pessoal), procurei pôr em prática algumas das ideias aí tratadas. 
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O primeiro processo, que designarei por VIEW, de acordo com os seus autores (Selby, Treffinger, 

Isaksen, & Lauer, 2004, p. 223), postula que os seres humanos têm determinadas caraterísticas de 

personalidade e que os grupos beneficiariam se fossem constituídos por pessoas com estilos 

complementares. Os autores identificam três dimensões, correspondentes aos estilos desenvolve-

dor/explorador, interno/externo e centragem nas pessoas/na tarefa (Treffinger, Isaksen, & Selby, 

2014). Pode pedir-se às pessoas para se auto-classificarem  em cada dimensão (explicando 

previamente em que consistem e sublinhando que não existe “pior” nem “melhor”), ou pode usar-se 

um questionário dos autores para o efeito. Utilizei este processo no primeiro trabalho, e pareceu-me 

que terá funcionado bem em alguns grupos, embora tenha ficado com dúvidas quanto a algumas auto-

-classificações. A questão mais relevante foi o ter juntado no mesmo grupo alunos que não tinham uma 

relação particularmente boa. 

O segundo processo, que designarei por Sociograma, visa ir ao encontro das preferências pessoais de 

cada um, “com quem gosto de trabalhar” e “com quem não quero trabalhar”. Este processo foi 

estudado por vários autores, e o criador deste testes terá sido Jacob Levy Moreno, nos anos 30 do 

século passado. Na realidade, é um pouco mais complexo, e passa por um questionário confidencial 

em que cada elemento atribui aos restantes uma pontuação. No meu caso, e já que em cada turno 

havia apenas 9 alunos, pedi que classificassem entre 1 (mínimo) e 8 (máximo). Estes questionários 

permitem construir uma “matriz de preferências”, como explicam Northway e Weld (1976, p. 37), e 

eventualmente, desenhar um diagrama (“sociograma”) que representa algo como um ajuste 

multicritério e tenderá a que todos obtenham um grau de satisfação razoável, sem haver possivelmente 

ninguém totalmente satisfeito nem totalmente insatisfeito. E esperar-se-á, então, que esse bom 

relacionamento intragrupo se traduza em grupos com bom funcionamento. Foi este o processo usado 

no segundo trabalho, com dois problemas: o primeiro, o ter juntado dois elementos no mesmo grupo 

que se davam tão bem… que foram esquecendo o trabalho e o trocaram pela conversa (não por acaso, 

foi um dos grupos que menor sucesso teve no final); o segundo, foi o facto de haver um aluno que 

recebeu nota 1 de todos os colegas. Como me explicou o orientador cooperante, tinha havido um 

conflito no ano anterior que justificaria a situação. Obter nota 1 de todos os colegas implica que são as 

suas notas atribuídas aos outros que decidem o grupo a integrar, e assim aconteceu. O trabalho 

começou a correr mais ou menos bem, mas a atitude de negligência do aluno na obtenção de material 

necessário a que se tinha comprometido levou a um quase motim dos restantes elementos e a uma 

recusa terminante de continuarem no mesmo grupo. Tive de gerir esta situação, e a solução proposta, 

e daí o caso especial atrás referido, passou por manter o grupo com apenas 2 elementos e propor um 

outro trabalho ao aluno em causa (que teve de ser mais teórico, por não haver recursos suficientes). 
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Como balanço final, tratou-se de duas experiências interessantes, mas não penso que se possam 

generalizar quaisquer conclusões. 

4.2.10. Workshop sobre elaboração de apresentações por computador 

Já durante o período de observação, pude constatar diversos problemas com as apresentações dos 

alunos, desde a falta de elementos de identificação à quantidade excessiva de texto, passando pela 

escolha erra de lettering e texturas, até à postura no momento de utilizar a apresentação. 

Foi, assim, organizado durante o projeto uma aula um workshop sobre esta matéria, sendo pedida a 

elaboração de uma capa-base para as apresentações. A ideia não era ter um modelo igual para todos, 

mas cada um ter um modelo base com os elemento necessários, a adaptar sempre que lhe fossem 

pedidos novos trabalhos. 

 

Foi, igualmente, elaborada em conjunto com o orientador cooperante uma grelha de avaliação de 

apresentações, cujo conteúdo foi discutido com os alunos. 

 

 

Figura 11 - Grelha de avaliação de apresentações 

 

 

Figura 10 - Modelos-base de capa de apresentações 
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Reconhecendo-se a pertinência destas iniciativas, colaborei com o orientador cooperante na sua 

divulgação numa outra turma. 

4.2.11. Plágio e referenciação 

Um outro problema detetado na fase de observação de aulas foi a pouca consciência que os alunos 

evidenciavam relativamente ao plágio. Creio que em muitas situações nem se aperceberiam efetiva-

mente dos problemas éticos e legais, havendo quem argumentasse que não seria plágio porque o texto 

não era exatamente igual, ou estaria traduzido (via Google…) da língua original. 

Felizmente, pudemos contar com a ajuda de um secretário de estado do MEC que, acusado de plágio, 

se viu obrigado a pedir a demissão, ilustrando assim aos alunos uma ideia do que poderão ser as 

consequências dessa prática. 

Devo dizer que a minha experiência aponta no sentido de haver um excesso de tolerância nesta 

matéria em muitos professores do ensino básico e secundário, havendo quem considere “um tique 

universitário” a exigência de rigor neste campo. No meu caso, há muitos anos que insisto com os 

alunos e tive mesmo, há uma dezena de anos, um aluno que desenvolveu um projeto em Visual Basic, 

numa disciplina de programação, que gerava referências bibliográficas corretas em formato APA, IEEE 

e NP-405 a partir de dados inseridos num formulário; hoje é vulgar, mas na altura não era algo muito 

divulgado. 

Foi organizado um workshop, mais uma vez replicado posteriormente numa outra turma, para clarificar 

os conceitos, quer do ponto de vista ético, quer legal, e demonstrada o modo correto de fazer uma 

citação. 

Para o efeito, foi demonstrado como poderiam usar as capacidades existentes no processador de texto 

mais comum para gerirem as referências e as formatarem devidamente, usando um dos padrões 

comummente aceites. 

4.3. Formação pessoal 

Este ano de mestrado, e até, em parte, por solicitações do projeto de intervenção, propiciou-me diver-

sas oportunidades de formação, designadamente a participação em workshops, conferências, seminá-

rios ou colóquios que indico de seguida. 

 Desempenho das Escolas Portuguesas, nov 2014, UM/EEG 

 e-Skills 2014, dez 2014, UM/IE 
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 Seminário Internacional “Ciências Sociais, Conhecimento e Educação como Bens Públicos”, 

nov 2014, UM/IE 

 Conferência Desafios na Sala de Aula para o Professor, mar 2015, UM/IE 

 XV Encontro sobre o uso das TIC na Educação 150709, CCEMS/IPL 

 Conferência Challenges 2015, mai 2015, UM/IE 

 Conferência “Quem Somos? Donde Vimos? Para Onde Vamos?”, Prof. António Sampaio da 

Nóvoa, mar 2015, UM/IE 

 Colóquio Desafios Curriculares e Pedagógicos na Formação de Professores, mai 2015, UM/IE 

 O Seminário Internacional Entre mais e melhor escola: a excelência académica na escola 

pública portuguesa (Excel.pt) , mai 2015, UM/IE 

 I Seminário Ibero-Americano sobre "Gestão democrática e educação em direitos humanos: um 

processo em construção", jun 2015, IPP/ESE 

 XVI Diálogos sobre Educação, abr 2015, UM/IE 

 II Ciclo de Workshops Criatividade em Educação, nov/dez 2014, fev 2015, UM/IE 

 Workshop “Web of Science, including new versions of JCR and ESI”, mar 2015, UM/SDUM 

 Workshop “EndNote Basic - Gestor de referências bibliográficas”, abr 2015, UM/SDUM 

4.4. Produção científica 

Do meu envolvimento no mestrado, ou em outras atividades pedagógicas a que me encontro associa-

do, resultaram comunicações científicas em coautoria, já aceites, apresentadas a congressos com peer 

review e, num dos casos, já realizada: 

 Fernandes, M., & Santos, L. (2015). Educação para a cidadania global: trabalho colaborativo 

internacional baseado em plataforma digital. Comunicação apresentada ao XIII Congreso 

Internacional Galego-Portugués de Psicopedagoxía, A Coruña. 

 Martins, T., & Santos, L. (2015). Rede de Educação para a Cidadania Global: Na Senda de 

Uma Cidadania Crítica. Comunicação apresentada ao I Seminário Ibero-Americano sobre 

"Gestão democrática e educação em direitos humanos: um processo em construção", Porto. 

 Santos, L., & Duarte, J. (2015). À Procura do Par Pedagógico Perdido: Repensando a Gestão 

Pedagógica. Comunicação apresentada ao II Colóquio Internacional de Ciências Sociais da 

Educação, Braga.  

 Santos, L., & Santos, R. W. (2015). Associação de Escolas e Mega-Agrupamento: da Autonomia 

Conquistada à Autonomia Confiscada. Comunicação apresentada ao II Colóquio Internacional 

de Ciências Sociais da Educação, Braga.  
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4.5. Dinamização de iniciativas na comunidade educativa 

4.5.1. Propostas iniciais 

As propostas apresentadas inicialmente (cf. Anexo 6 –Anexo 6 – Sugestões iniciais de atividades a 

desenvolver na Escola Verde), em outubro de 2014, envolviam uma lista de hipóteses relativamente 

alargada, a estudar quanto à sua viabilidade e pertinência. 

Entre elas, contava-se a possibilidade de, aproveitando a minha experiência de formador de profes-

sores, se promoverem ações de formação (eventualmente até creditadas) sobre temas de interesse, 

nomeadamente sobre a plataforma Moodle. Foi alvo de várias conversas e contactos, nomeadamente 

com a direção da escola, haveria bastante interesse, mas, aparentemente, acabou por não ser 

considerado prioritário. 

Uma outra área em que poderia ter sido interessante a escola aproveitar a minha experiência seria a 

da gestão dos sistemas de informação, até porque, como indiquei na caraterização da escola, há um 

sério défice de planeamento e organização, com consequências sérias ao nível da funcionalidade dos 

sistemas. Creio que poderia ter dado algum contributo, tendo em conta os largos anos de direção de 

sistemas informáticos das escolas por onde passei, e as várias formações que orientei na área. 

4.5.2. Celebração do Dia Nacional da Cultura Científica, 24NOV 

 
 
Figura 12 - Cartaz da sessão do Dia da Cultura Científica 
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Esta foi uma atividade dirigida aos alunos, neste dia que se celebra no aniversário da morte de António 

Gedeão/Rómulo de Carvalho, e contou com a presença de João Monteiro, um elemento de uma 

associação científica, a COMCEPT, Comunidade Céptica Portuguesa, uma interessante palestra sobre o 

pensamento científico e crítico, em contraposição às várias afirmações pseudo-científicas que vão sur-

gindo, as suas falácias, desde a homeopatia às “forças vitais”. Contou com a presença de diversas 

turmas da escola, com os respetivos professores. 

4.5.3. Dia da Escola Verde – Workshop de Scratch 

No dia da escola, em conjunto com outros elementos do Grupo de Informática, foram organizadas 

diversas atividades, desde competições de jogos online, mostra de software e, no meu caso, orientei 

um workshop de Scratch. 

4.5.4. Palestra sobre “Segurança e Riscos da Internet: Acompanhar Crianças e 
Jovens” 

 

 

Esta palestra contou com a colaboração da Polícia Judiciária (PJ), que tem uma equipa especializada e 

experiente na organização destas iniciativas. Foi realizada em horário noturno, após o jantar, e dirigida 

 

Figura 13 - Cartaz da palestra sobre Segurança e Riscos da Internet 
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a adultos, sobretudo a pais e encarregados de educação, já que abordava temas (por exemplo, o 

homebanking  ou conselhos sobre o acompanhamento dos filhos na Internet) que não fariam sentido 

para os mais novos. De alguma forma, complementava uma outra palestra do início do ano, esta 

dirigida aos jovens, em que participou Henrique Santos, do Departamento de Informática da UM. 

A palestra foi muito interessante e participada, com cerca de meia centena de presenças, uma boa 

exposição de diversos problemas por parte da PJ, e histórias reais que surpreenderam os presentes. 

Houve uma grande quantidade de questões colocadas no período reservado para o efeito. 

4.6. Avaliação final do projeto 

Nesta secção, considerarei dois aspetos: a avaliação académica dos alunos e a avaliação do meu 

projeto de intervenção. 

Do ponto de vista académico, não há ainda notas finais, já que, embora as aulas já tenham sido 

concluídas, o grande número de provas de exame que hoje sobrecarrega as escolas impediu que até à 

data de entrega do presente relatório tivesse lugar o Conselho de Turma. No entanto, é possível 

avançar que, dos 18 alunos, só 1 não terá conseguido realizar o módulo que lecionei, porque reprovou 

por excesso de faltas e terá de realizar em setembro uma prova de exame, a qual, aliás, deixei já 

elaborada. Os critérios de avaliação utilizados, e que foram do conhecimento dos alunos desde início (e 

constam da plataforma Moodle), foram os definidos pelo Departamento respetivo da Escola Verde. 

Do ponto de vista da avaliação do projeto, há notas diversas, e por vezes contraditórias, a ter em conta: 

 Foi possível garantir as aprendizagens dos alunos sobre o tema do módulo, como evidenciam 

as avaliações feitas; 

 Não funcionou, de todo, a hipótese de estender a aprendizagem para além da aula, já que os 

alunos “esqueciam” a disciplina (e a escola?) entre duas aulas; 

 A intervenção parece ter-se claramente adequado aos contexto, os quais, aliás, me eram, pelo 

menos em parte, amplamente familiares; 

 Há lições, e diversas interrogações e reflexões, a contribuírem para a minha prática profis-

sional, como fica espelhado no presente relatório; 

 O tema de investigação, a que de um modo mais geral poderia chamar novos ambientes de 

aprendizagem, é claramente pertinente, os resultados permitem mostrar que é uma área a 

explorar, ainda que haja trabalho subsequente a fazer; 

 Essa investigação foi conduzida de modo transparente, de modo cientificamente rigoroso e 

tendo em conta a literatura publicada na área; 
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 Houve flexibilidade para introduzir adaptações e reformulações que as circunstâncias ou a 

reação dos alunos aconselharam; 

 Houve da minha parte um amplo espírito colaborativo com a escola, traduzido quer numa 

lecionação muito mais ampla que o exigido, já que assim o exigia, como referi, o interesse dos 

alunos, e houve diversas iniciativas dirigidas à comunidade educativa, para além da 

disponibilidade manifestada, e reiterada, para outras colaborações, atrás descritas; 

 O ano de estágio foi por mim aproveitado, como referi, para investir em formação diversa, 

parte da qual teve incidência direta no projeto; 

 Resultou do estágio, e também de outras UCs do mestrado, produção científica, em parte já 

concluída, e outra em fase de conclusão; 

 Procurei, ao longo do mestrado, e em particular durante o projeto, uma posição de humildade 

intelectual, reconhecendo que importa sobretudo uma posição crítica e reflexiva, e a 

aprendizagem é contínua, mesmo para quem tenha já alguma experiência, desde que tenha a 

abertura de espírito suficiente para não se crer dono de respostas fechadas.  
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5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Aqui chegado, depois de um percurso de dois anos de mestrado, de um muito mais longo período de 

docência e, de modo mais específico, no final do projeto de intervenção, que conclusões será 

pertinente tirar? 

Relembro a questão de partida, com a qual deverão ser confrontados os resultados: “qual o impacto, 

quer nos resultados da aprendizagem, quer na satisfação dos alunos, da utilização de metodologias 

ativas, como o trabalho de projeto, utilizando b-learning, com recurso a uma plataforma LMS como o 

Moodle, e com orientação de dois professores que intervêm de modo articulado em todo o processo?” 

Pelo exposto no capítulo relativo à lecionação, os alunos parecem manifestar satisfação pelo processo, 

pelo seu caráter prático, por envolver o relacionamento com colegas, por entenderem que aprendem 

melhor do que trabalhando sozinhos, porque o trabalho de projeto os levou a envolverem-se, porque 

tiveram dificuldades e conseguiram superá-las. 

Os resultados de aprendizagem foram satisfatórios, mas não excelentes, já que um dos alunos não vai 

realizar o módulo (ainda que por excesso de faltas), dois grupos tiveram resultados insatisfatórios num 

dos trabalhos e a média das notas numa prova de avaliação ficou aquém do que eu esperaria. É difícil 

tirar conclusões definitivas, porque não temos termo de comparação: teriam estes alunos obtido 

melhores resultados com outras metodologias? 

Talvez o aspeto menos conseguido tenha sido o da hipótese de estender a aprendizagem para além da 

aula, que claramente não funcionou. Os alunos simplesmente nem acediam à plataforma entre duas 

aulas; 

Há uma outra questão difícil de medir, mas em que a promoção do trabalho terá inegáveis vantagens: 

as competências sociais adquiridas ao desenvolver os projetos, incluindo competências relacionais, 

competências de organização e auto-regulação. 

Houve diversas limitações, que fui já assinalando, e que decorrem desta modalidade de estágio, em 

que o professor não é titular da turma, e eu senti isso comparando com a situação normal de docência 

que conheço. Outras limitações decorrem do funcionamento específico da Escola Verde, e vimos como 

a falta de decisões atempadas (por exemplo, relativamente ao funcionamento da Internet) podem 

comprometer projetos. Ou como os alunos dos cursos profissionais se ressentem de alguns aspetos 

aparentemente mal resolvidos em relação à sua integração. 
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A intervenção articulada dos dois professores foi um dos aspetos que correu bem, já que houve de 

facto uma orientação colaborativa, tendo tido o orientador cooperante uma postura de abertura, 

traduzida, aliás, na ideia que propôs de funcionarmos como par pedagógico, sem prejuízo dos papéis 

de cada um. Essa colaboração teve tradução na elaboração conjunta de um paper, como referido. 

Parece claramente que a articulação Trabalho de Projeto/trabalho colaborativo/plataforma digital é 

uma proposta interessante, promove um ensino centrado no aluno e concorre para desenvolver 

diversas competências, incluindo competências pessoais relevantes. 

Como fui fazendo notar ao longo do relatório, muitos são os temas para trabalho futuro. Sobre alguns 

deles já me venho debruçando há anos, mas existem sempre novas perspetivas. 

Como relatei, estes alunos leem raramente o email; seria interessante estudar os hábitos de consumo 

digital dos vários tipos de jovens. 

Talvez o assunto que mais me interessa seja o do e-learning, entendo aqui a expressão num dos 

sentidos que referia no início, como um grande chapéu que abriga as várias modalidades de ensino e 

aprendizagem em que há utilização de meios informáticos, seja, ou não, à distância. Há todo um vasto 

conjunto de questões ainda insuficientemente estudadas, que vão desde a articulação com o ensino 

presencial à manutenção da motivação em cursos online, da estrutura dos materiais à sua usabilidade, 

da personalização dos recursos à avaliação online,… 

Mas interessa-me muito, também, a questão do ensino profissional, a que tenho estado ligado desde 

há anos, e que deixa muitas interrogações em aberto, a menor das quais não será a de saber se não 

está a contribuir para perpetuar as desigualdades, fazendo que o filho do eletricista não consiga senão 

ser técnico de eletrónica. 

Foram diversas as aprendizagens feitas ao longo do mestrado, e, mesmo quando o assunto não era 

totalmente novo, foi uma oportunidade de reflexão e de repensar as minhas práticas. 

Como comentário final, gostaria de fazer votos que, a breve trecho, se invertam algumas das orienta-

ções mais negativas dos últimos anos na educação, incluindo no que respeita à área da Informática no 

sistema educativo. 
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Anexo 2 – Questionário de avaliação da experiência de utilização de um wiki 
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Mestrado em Ensino de Informática 

 

QUESTIONÁRIO 

Este questionário insere-se num trabalho de estágio e visa avaliar a experiência de utilização de um 

wiki nas aulas de Informática. 

As respostas são anónimas e confidenciais e serão usadas apenas para trabalho académico. 

Obrigado pelas suas respostas. 

 

Quantos elementos tinha o seu grupo?   

  

Já tinha alguma vez utilizado um wiki numa disciplina? S  N   

Assinale com uma cruz a resposta que mais se aproxima da sua opinião: 

 DISCORDO 
TOTALMENTE 

DISCORD
O 

NÃO 
CONCORDO 

NEM DISCORDO 

CONCORD
O 

CONCORDO 
TOTALMENT

E 

Tivemos dificuldade em saber como começar a fazer o wiki      

As instruções do professor foram claras      

Foi fácil perceber como funciona o wiki      

Foi fácil definir a estrutura do wiki      

O grupo soube organizar-se para executar a tarefa      

O grupo atribuiu papéis diferentes a cada elemento      

Os elementos do grupo contribuíram de igual forma      

O wiki contribuiu para a colaboração no grupo      

Houve dificuldades técnicas ao escrever o wiki      

Tivemos de refazer páginas várias vezes      

Todos os elementos do grupo contribuíram para o wiki      

Aprende-se mais quando se trabalha em grupo      

Senti-me confortável ao utilizar o wiki      

Gostei de trabalhar com os colegas      

Aprendi mais colaborando com os colegas do que trabalhando sozinho      

A construção do wiki ajudou-nos a selecionar a informação relevante      

O wiki fez-nos debater o assunto em estudo      

Penso que o wiki também poderia ser utilizado fora de aulas      

Penso que o nosso trabalho ajudará outros grupos      

Sinto que aprendi bastante sobre o tema em estudo      
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Anexo 3 – Questionário de Usabilidade 
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Questionário de Usabilidade 
 

 

 

  Discordo  
fortemente 

   Concordo 
fortemente 

1. Penso que gostaria de usar este sistema frequentemente       

  1 2 3 4 5 

2. Achei o sistema desnecessariamente complexo       

  1 2 3 4 5 

3. Achei o sistema fácil de usar        

  1 2 3 4 5 

4. Penso que precisaria do apoio técnico para conseguir usar o 
sistema  

      

  1 2 3 4 5 

5. Achei que as várias funções do sistema estavam bem integradas       

  1 2 3 4 5 

6. Achei que havia demasiadas inconsistências neste sistema       

  1 2 3 4 5 

7. Imagino que a maioria das pessoas consegue aprender a usar 
este sistema muito rapidamente 

      

  1 2 3 4 5 

8. Achei o sistema muito incómodo de usar       

  1 2 3 4 5 

9. Senti-me muito confiante ao usar o sistema       

  1 2 3 4 5 

10. Precisei de aprender muitas coisas antes de conseguir começar a 
usar o sistema 

      

  1 2 3 4 5 
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Anexo 4 – Questionário sobre Trabalho de Projeto, ferramentas digitais e trabalho colaborativo 
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Universidade do Minho 
Instituto de Educação 
Mestrado em Ensino de Informática 

 

 

 

QUESTIONÁRIO 

Este questionário insere-se num trabalho de estágio e visa avaliar a experiência de utilização, nas aulas 

de AISE, de trabalho de projeto suportado por ferramentas digitais de trabalho colaborativo. 

As respostas são anónimas e confidenciais e serão usadas apenas para trabalho académico. 

Obrigado pelas suas respostas. 

Assinale com uma cruz a resposta que mais se aproxima da sua opinião: 

 DISCORDO 
TOTALMENTE 

DISCORDO 
NÃO CONCORDO 
NEM DISCORDO 

CONCORDO 
CONCORDO 

TOTALMENTE 

Tivemos dificuldade em saber como começar a fazer o projeto      

As instruções do professor foram claras      

Foi fácil perceber como pôr a funcionar o projeto      

Foi fácil definir as tarefas do projeto      

O grupo soube organizar-se para executar a tarefa      

O grupo atribuiu papéis diferentes a cada elemento      

Os elementos do grupo contribuíram de igual forma      

O projeto contribuiu para a colaboração no grupo      

Houve dificuldades técnicas ao desenvolver o projeto      

Tivemos de alterar o projeto      

Todos os elementos do grupo contribuíram para o projeto      

Aprende-se mais quando se trabalha em grupo      

Senti-me confortável ao desenvolver o projeto      

Gostei de trabalhar com os colegas      

Aprendi mais colaborando com os colegas do que trabalhando sozinho      

A construção do projeto ajudou-nos a selecionar a informação relevante      

O projeto fez-nos debater o assunto em estudo      

Penso que o projeto também poderia ser utilizado fora de aulas      

Penso que o nosso trabalho ajudará outros grupos      

Sinto que aprendi bastante sobre o tema em estudo      

 
Obrigado pela colaboração! 
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Anexo 5 – Questionário sobre os projetos com Linux e Raspberry Pi 
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Universidade do Minho 
Instituto de Educação 
Mestrado em Ensino de Informática 

 

 

QUESTIONÁRIO 

Este questionário insere-se num trabalho de estágio e visa avaliar a experiência realizada no âmbito do 

módulo, nomeadamente com a utilização dos projetos com Linux e Raspberry Pi. 

As respostas são anónimas e confidenciais e serão usadas apenas para trabalho académico. 

Obrigado pelas suas respostas. 

Assinale com uma cruz a resposta que mais se aproxima da sua opinião: 

 
   DISCORDO 

TOTALMENTE 
DISCORDO 

NÃO 
CONCORDO 

NEM DISCORDO 
CONCORDO 

CONCORDO 
TOTALMENTE 

 

Quando tenho que trabalhar em grupo fico algo nervoso 
     

De início olhei com desconfiança para este projeto 
     

O desejo de fazer um bom trabalho fez com que me empenhasse mais 
     

Considero que este projeto foi muito difícil de realizar 
     

Senti dificuldades, não estou habituado a fazer este tipo de projetos 
     

 

O projeto contribuiu para melhorar as relações entre o grupo 
     

Houve colaboração entre os membros do grupo 
     

Empenho-me mais em trabalhos de grupo do que nos individuais 
     

 

A vontade de conseguir obter resultados fez-me empenhar mais 
     

Estou satisfeito com o trabalho desenvolvido 
     

Só trabalhei no projeto por causa da nota final 
     

 

Senti-me motivado à medida que o projeto avançava 
     

Gosto mais de aulas tradicionais do que de projetos 
     

Este módulo motivou-me mais pelos aspetos práticos 
     

O trabalho de grupo é estimulante 
     

O trabalho com a Raspberry tornou o projeto interessante 
     

Gostava de repetir a experiência de fazer novos projetos 
     

Empenhei-me no projeto porque foi interessante 
     

Realizei este projeto porque fui obrigado 
     

O projeto despertou em mim o interesse pelo Linux 
     

Gostei de realizar este projeto 
     

Senti-me com maturidade suficiente para executar o trabalho 
     

Realizar projetos é uma forma estimulante de aprender 
     

O projeto aumentou o meu interesse pela escola 
     

 
Obrigado pela colaboração!
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Anexo 6 – Sugestões iniciais de atividades a desenvolver na Escola Verde 
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SUGESTÕES DE ATIVIDADES 
Luís Santos, Nov 2014 – Draft 3.15 

 

OBJECTIVOS ATIVIDADES 
INTERVENIENT

ES 
CALENDÁRI

O 
PREVISÃO 

DE CUSTOS 

Alertar os jovens para riscos e 
problemas de segurança, 
promovendo um uso seguro da 
Internet 

Palestra sobre Segurança 
Informática 

Fátima 

Henrique 
Santos (UM) 

18Out 0€ 

Sensibilizar os EEs para riscos da 
utilização da Internet, tendo por alvo 
os seus educandos ou eles próprios, 
e fazendo aconselhamento sobre 
medidas de proteção 

Palestra sobre Privacidade na 
Internet 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 

PJ 

Abr 0€ 

Celebrar o Dia Nacional da Cultura 
Científica, divulgar a Ciência e 
denunciar a falsa ciência 

Colóquio sobre Ciência e 
Pseudociência 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 

COMCEPT 

24Out 0€ 

Renovar a metodologia de ensino 
dos SO e da programação 
associada, promovendo a 
aprendizagem baseada em projetos 

Projetos com hardware de baixo 
custo – disciplina de AISE 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 
Abr-Jun 150€ 

Divulgar e promover a aprendizagem 
da programação 

Workshop de Scratch 
Luís Santos 

Joaquim Duarte 
22Jan 0€ 

Repensar o planeamento e gestão 
dos SI da Escola Verde, 
aproveitando a experiência dos 
intervenientes; fazer propostas à 
direção 

Debate: Planeamento Estratégico e 
Gestão de Sistemas de Informação 
em Escolas 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 

Grupo de 
Informática 

Prof UM? 

 0€ 

Divulgar e promover a aprendizagem 
da programação, promovendo a 
aprendizagem baseada em projetos 

Workshop com Raspberry PI 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 

CESIUM? 

 0€ 

Refletir e debater o papel do ensino 
da Informática e o respetivo 
currículo, tendo em conta as 
recentes tendências e 
recomendações internacionais 

Sessãosobre“High-order thinking 
andprogramming” 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 

UM 

 0€ 

Familiarizar os alunos com o setor da 
Informática, divulgando produtos e 
serviços 

Sessões com empresas 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 

Empresas 

 0€ 

Promover a utilização avançada do 
Moodle junto de professores 
utilizadores habituais 

Wokshop sobre Moodle para 
professores 

Luís Santos 

Joaquim Duarte 

Professores 

Mai? 0€ 
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Anexo 7 – Exemplo de teste de avaliação online 
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